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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 17100093/2026

OBSERVAÇÃO:
 
O LICITANTE DEVE ATENTAR PARA A ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONSTANTE DO
TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I DO EDITAL) E NÃO PARA A DESCRIÇÃO DO ITEM DO
PREGÃO NO “COMPRAS.GOV.BR”.
 
É DE RESPONSABILIDADE DO CADASTRADO CONFERIR A EXATIDÃO DOS SEUS
DADOS CADASTRAIS NOS SISTEMAS E MANTÊ-LOS ATUALIZADOS JUNTO AOS
ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA INFORMAÇÃO, DEVENDO PROCEDER,
IMEDIATAMENTE, À CORREÇÃO OU À ALTERAÇÃO DOS REGISTROS TÃO LOGO
IDENTIFIQUE INCORREÇÃO OU AQUELES SE TORNEM DESATUALIZADOS.

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 253/2026
CONTRATANTE (UASG) nº 956520
 

OBJETO: contratação de Agente de Integração de Estágio visando ao desenvolvimento de
atividades conjuntas para a operacionalização de programas de estágios curriculares
remunerados de estudantes de nível médio, superior e de pós-graduação, no âmbito do
Ministério Público do Estado de São Paulo. Tal contratação abrangerá o gerenciamento do
processo seletivo, através de seleção pública, realização do planejamento, recrutamento,
seleção, administração e acompanhamento das atividades de estágio, nos termos do quanto
determinado pela Resolução nº 1.560/2022 – PGJ, de 08 de dezembro de 2022

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 2.659.800,00
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 21/10/2026, às 10h (horário de Brasília)

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global
 
MODO DE DISPUTA: aberto
 
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
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EDITAL

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 253/2026
 

(Processo SEI n°29.0001.0109512.2025-14)
 

Torna-se público que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO , por meio do
Sistema de Compras do Governo Federal "Compras.gov.br", por intermédio da Comissão de
Contratação, sediada na R. Senador Feijó, 176, 8º andar, sala 813, São Paulo, SP, realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021,
da Lei Complementar nº 123/2006, das Resoluções PGJ aplicáveis, disponíveis em
https://mpsp.mp.br/resolucoes-procuradoria-geral-de-justica, e demais normas da legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.
 
1. DO OBJETO
 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Agente de Integração de Estágio,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
1.2. O preço máximo unitário que a Administração se dispõe a pagar está indicado no Termo de
Referência.
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS
 
2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras).
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3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido
para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que
atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual – MEI.
3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido
para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:
3.5.1. Para o item objeto do presente a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de
tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021 .
3.6. Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);
3.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
3.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.7. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente.
3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021.
3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante
de que trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.2 será também
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
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coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
3.9. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art.
16 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas
e lances e de julgamento.
4.1.1. As disposições deste Edital que tratam especificamente da forma de realização da fase de
habilitação são aplicáveis na hipótese em que a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento (caso assim definido no item 4.1), se
ausente previsão expressa em sentido diverso.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que
a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal , nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no item 3)
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007
(se admitida a participação de cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar
nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a
hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme
especificado nos itens 4.5.1 e 4.5.2 subsequentes.
4.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite
estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado,
quando houver, no item 3.
4.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006 , as microempresas, as empresas de pequeno porte e as
cooperativas (se admitida a participação de cooperativas) que, no ano-calendário de realização
da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte, nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.5.1 ou no item 4.5.2,
o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei Complementar nº 123, de 2006.
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4.5.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele item.
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio
de lances.
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata a subdivisão acima.
4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante
a fase de disputa.
4.11.1. Será recusado o lance cujo valor seja superior ao último lance ofertado pelo próprio
licitante no sistema, uma vez que o critério de julgamento estabelecido neste Edital é o de Menor
Preço Global.
4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor global da proposta para o período de 12 (doze) meses, correspondente à taxa de
administração, calculado com base na sistemática e quantidade estimada de estagiários
constante do Termo de Referência.
5.2. O envio da proposta vinculará o licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações
inerentes ao certame.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver
determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
que sejam estabelecidos na legislação vigente.
5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional,
ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os
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benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la
de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão
acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até
o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos
do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à
Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo protocolo.
5.6.2. Se a Contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão
acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente,
solicitando que a Contratada seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29,
inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.10. Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais.
5.11. O valor proposto será fixo e nele deverão estar incluídos todos os tributos, fretes, taxas e
demais custos necessários ao fornecimento dos bens objeto desta licitação.
5.12. Os preços ofertados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional e
apurados na data de sua apresentação, sem a inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão inflacionária.
5.13. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
5.14. Na formulação da proposta de preços, o licitante deverá computar todos os custos diretos e
indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações
decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeita.
5.15. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação,
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista
no edital e seus anexos.
5.16. É responsabilidade de cada licitante observar a tributação aplicável ao seu caso.
5.17. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais
licitantes.
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item único (valor total para o período de 12
(doze) meses referente à taxa de administração).
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$
20.000,00 (vinte mil reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste
Edital.
6.11. Considerando a adoc ̧aõ do modo de disputa 'aberto' para o envio de lances no pregaõ
eletro ̂nico, os licitantes apresentaraõ lances públicos e sucessivos, com prorrogac ̧oẽs.
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.15.1. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão
válida da sessão pública ou do certame.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte
e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.17.1. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão
válida da sessão pública ou do certame.
6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão
aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
6.18.1.2. Em relação ao grupo único não exclusivo para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
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Complementar nº 123, de 2006.
6.18.1.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.1.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.18.1.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
6.18.1.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
6.18.1.7. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito do atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;
6.18.1.8. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.18.1.9. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei
nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
6.18.2.2. empresas brasileiras;
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.
6.18.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº
14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que
serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
6.19.4.1. Deverão ser indicadas no modelo de proposta (Anexo IV) as seguintes informações do
licitante e todos os representantes:
6.19.4.1.1. Da empresa:
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a) Número do CNPJ;
b) Razão Social;
c) Endereço completo;
d) Telefone(s) comercial;
e) E-mail comercial; e
f) Dados bancários no Banco do Brasil (se a licitante já possuir conta-corrente no Banco do Brasil
S/A):
Conta-corrente nº:
Agência nº:
ou
f.1) A proponente, caso seja declarada vencedora do certame, compromete-se a abrir conta-
corrente em uma das agências do Banco do Brasil S/A, logo após a publicação da homologação
e adjudicação, informando imediatamente os dados ao Pregoeiro ou à Comissão de Contratação
(se a licitante ainda não possuir-conta corrente no Banco do Brasil S/A).
6.19.4.1.2. Do(s) representante(s):
a) Nº do CPF;
b) Nome completo;
c) E-mail;
d) Telefone;
e) Se é sócio-administrador.
6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do
pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio da
documentação exigida.
6.19.6. É vedada, nas negociações, a oferta, pelo licitante, de vantagens não previstas no edital
ou que dependam de contrapartidas ou assunção de obrigações pela administração.
6.20. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
6.21. A aceitabilidade será aferida mediante pesquisa realizada pelo Ministério Público do Estado
de São Paulo, juntada aos autos.
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO
 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.6 deste Edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. Sicaf
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);
7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspxPunidas – CEEP); e
7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).
7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (Decreto estadual nº 67.608, de
2023)
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (Decreto estadual nº 67.608, de 2023)
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. Decreto estadual nº 67.608, de 2023).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de
condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento
da proposta classificada em primeiro lugar.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se
faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.5 deste Edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus Anexos.
7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que
trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante
conforme disposições do item 8.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
Anexos, desde que insanável.
7.8. Identificados indícios de inexequibilidade da proposta apresentada pelo primeiro colocado, o
agente de contratação ou comissão de contratação, antes de iniciar as negociações, deverá
solicitar que o licitante comprove a exequibilidade.
7.9. Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços ou outra espécie de
planilha elaborada pela Administração
conforme documentação anexada a este Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.
7.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas.
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
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especializada no objeto.
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
 
8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no TERMO
DE REFERÊNCIA- ANEXO I, consistindo na documentação necessária e suficiente para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a
70 da Lei nº 14.133/2021.
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
 
10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.
 
11. DOS RECURSOS
 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. As razões de recurso e as contrarrazões serão oferecidas, por meio eletrônico, no sítio
www.gov.br/compras/pt-br.
11.9. Se houver a necessidade de apresentação de documentos, atinentes ao recurso ou às
contrarrazões, que não puderem ser oferecidos no ambiente eletrônico, deverão ser
apresentados mediante protocolo, na Comissão de Contratação, situada à Rua Senador Feijó,
176, 8º andar- sala 813 – Centro – São Paulo, observados o prazo de 3 (três) dias úteis.
11.10. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.
11.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio do
Sistema SEI do MPSP, mediante prévia solicitação, bem como bem como será assegurada vista
imediata dos autos, no endereço da unidade promotora da licitação, ou seja, Rua Senador Feijó,
176, 8º andar- sala 813 – Centro – São Paulo.
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11.13. A falta da manifestação imediata e motivada do licitante, importará a decadência do direito
de recurso e o processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação e
homologação.
11.14. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento
licitatório.
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante ou contratada que, com dolo
ou culpa:
12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta, em especial quando:
12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital;
ou
12.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em
desacordo com as especificações do Edital;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada
ou deteriorada;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratada as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo
administrativo.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
12.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5,
12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado
de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações
administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o
adjudicatário ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
caberá recurso no
12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;
12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada
ou deteriorada;
12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratada as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:
12.2.1. advertência;
12.2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
12.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo
administrativo.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
12.6. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave.
12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5,
12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado
de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações
administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o
adjudicatário ou a Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se
o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133/2021.
12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá
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pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).
12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013
, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e a autoridade competente definidos na referida Lei.
12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133,
de 2021 , ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art.
160 do referido diploma legal.
12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei nº 14.133, de 2021 , ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.
13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
por meio de correio eletrônico para o endereço “pregao@mpsp.mp.br”.
13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra,
será motivada nos autos do processo de licitação.
13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em
sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão
juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado, e serão publicadas no sistema e no endereço eletrônico “www.mpsp.mp.br”, sem
informar a identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições
previstas neste Edital e em seus Anexos.
13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados
não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos
questionamentos extemporâneos.

Edital de Licitação 17100093         SEI 29.0001.0109512.2025-14 / pg. 15



 
14. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
 
14.1. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratual dever ser realizado na forma do
art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Os prazos e métodos para o recebimento provisório e definitivo estão definidos no Anexo I
– Termo de Referência.
 
15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 
15.1. Os prazos, a forma e as condições de pagamento estão definidos no Anexo I – Termo de
Referência.
15.2. O Ministé rio Público do Estado de Saõ de Paulo poderá , por ocasiaõ do pagamento,
efetuar a retençaõ de tributos determinada por lei, ainda que naõ haja indicaçaõ de retençaõ na
nota fiscal apresentada ou que se refira a retençoẽs naõ realizadas em meses anteriores.
15.3. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias
específicas, consignadas no Orçamento para o presente exercício, onerando recursos do
Elemento 339039.49 – Estagiários Contratados por Instituições, UGE 270101 - Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça, Atividade 595 - Defesa dos Interesses Sociais.
15.4. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária nos
termos do artigo 74 da Lei estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, calculados ‘pro rata tempore’ em relação ao atraso verificado
15.5. Constitui condição para a realização do pagamento, a inexistência de registros em nome da
CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais do Estado de São Paulo CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização de cada pagamento.
15.6. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da nota fiscal eletrônica (NF-e),
conforme o caso e nos termos da legislação em vigor.
15.7. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu
vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.
15.8. A Contratada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no
preâmbulo do contrato.
15.9. As condições de reajuste estão definidas na Cláusula Sétima do Anexo II - Minuta de
Termo de Contrato.
15.10. Em caso de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, o termo inicial do período de reajuste ou de nova revisão será contado da data em que
a revisão anterior tiver ocorrido.
15.11. No caso de pedido de repactuação de preços ou de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro por parte da CONTRATADA, o prazo para resposta será de 120 (cento e
vinte) dias.
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
16.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto
da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.
16.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste
item 16.2.
16.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização,
para o Grupo Único, ocorrerá mediante a assinatura de Termo de Contrato, cuja minuta integra
este Edital como Anexo.
16.2.1.1. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto.
16.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias
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úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões
respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se
realizar.
16.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”.
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros
se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
16.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no
certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros
especificados no item 7.1 deste Edital.
16.2.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:
16.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame
licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de
declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo;
16.2.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade
perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de
cooperativa);
16.2.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
16.2.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação
aplicável.
16.2.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual
período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.
16.2.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em
datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual.
16.2.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de
habilitação e preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o
contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de
aplicação de sanções e das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato
em conformidade com o procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133,
de 2021.
16.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a
contratação de remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com
fundamento nesta licitação, observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº
14.133, de 2021.
16.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
16.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º
(primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.
16.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
16.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.
16.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
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16.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
16.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
16.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são
aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da
sessão pública deste Pregão.
16.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público, nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de
Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo
editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.
16.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico “www.mpsp.mp.br”.
16.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera
administrativa, serácompetente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
16.15. Caberá às partes observar, no tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis
a que tenham acesso, com o propósito de atender à execução e acompanhamento do objeto
contratado, todas as normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, em especial a Lei
Federal no 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterac ̧oẽs subsequentes.
16.16. Das sessoẽs públicas de processamento da licitac ̧aõ será lavrada ata circunstanciada, a
ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e pela equipe de apoio.
16.17. Será mantido sigilo quanto a identidade dos licitantes, para o(a) Pregoeiro(a) até a etapa
de negociac ̧aõ com o(a) autor(a) da melhor oferta e para os demais, até a etapa de habilitac ̧aõ.
16.18. O resultado do presente certame e demais atos pertinentes a esta licitac ̧aõ seraõ
divulgados no Portal Nacional de Contratac ̧oẽs Públicas (PNCP), Portal da Transparência do
MPSP e nos sítios eletro ̂nicos www.mpsp.br e www.compras.gov.br.
16.18.1. Os licitantes deverão atentar para as disposições constantes da Resolução CNMP nº 86,
de 21 de março de 2012, ou por qualquer outra que venha a substitui-la, em especial às
determinações indicadas em seu art. 5º, II, "e" e "n".
16.18.2. Os licitantes deverão atender prontamente às solicitações do Ministério Público do
Estado de São Paulo, sempre que necessário, a fim de dar cumprimento à Resolução do
Conselho Nacional do Ministério Público acima mencionada.
16.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
16.19.1. ANEXO I - Termo de Referência;
16.19.1.1. Anexo I.1 - Condições Gerais – Seguro de Acidentes Pessoais;
16.19.1.2. Anexo I.2 - Estudo Técnico Preliminar;
16.19.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;
16.19.3. ANEXO III - Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024;
16.19.4. ANEXO IV - Modelo referente à planilha de proposta;
16.19.5. ANEXO V - Modelos de Declarações;
16.19.5.1. ANEXO V.1. - Modelo de Declaração Unificada Exigida para Habilitação;
16.19.5.2. ANEXO V.2. - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de proposta e
Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção, em Atendimento ao Decreto Estadual nº
69.588/2025;
16.19.5.3. ANEXO V.3. - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou
Empresa de Pequeno Porte;
16.19.5.4. ANEXO V.4. - Modelo de Declaração de Enquadramento como Cooperativa que
Preencha às Condições estabelecidas no Art. 34 da Lei Federal nº 11.488/2007;
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16.19.5.5. ANEXO V.5. - Modelo de Declaração para fins de Atendimento ao Art. 4º, §2º, da Lei
nº 14.133/2021;
16.19.6. ANEXO VI - Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do
Ministério Público, alterada pela Resolução nº 241, de 28 de setembro de 2021.
 
17. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
 
17.1. A adjudicatária deverá observar os termos da Resolução nº 1.771/2024 – GJ, de 30 de
janeiro de 2024, que trata da implantação de programa de integridade as contratações do
Ministério Público do Estado de São Paulo, conforme disciplinado o Anexo I – Termo de
Referência e no Anexo II – Minuta de Termo de Contrato.

 

São Paulo, 1º de outubro de 2026
 
 
 

DÊNIS FÁBIO MARSOLA
 

Promotor de Justiça
 

Diretor-Geral
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

(Processo SEI n° 29.0001.0109512.2025-14)
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1. Objeto: Contratação de Agente de Integração de estágio visando ao desenvolvimento de
atividades conjuntas para a operacionalização de programas de estágios curriculares
remunerados de estudantes de nível médio, superior e de pós-graduação, no âmbito do
Ministério Público do Estado de São Paulo. Tal contratação abrangerá o gerenciamento do
processo seletivo, através de seleção pública, realização do planejamento, recrutamento,
seleção, administração e acompanhamento das atividades de estágio, nos termos do quanto
determinado pela Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
1.2. A empresa será responsável pelo processo seletivo que garanta a igualdade de acesso às
oportunidades oferecidas, possibilitando a participação democrática dos estudantes.
1.3. O processo seletivo poderá ser delimitado no âmbito territorial das Áreas Regionais da
Capital, Interior e Litoral, do Ministério Público do Estado de São Paulo.
1.4. O processo seletivo consistirá na aplicação de prova de caráter eliminatório, composta por
questões objetivas de múltipla escolha e/ou discursivas, sem identificação do candidato.
1.5. Na aplicação da prova eliminatória deverão ser exigidas as matérias especificadas para cada
programa, de acordo com a Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
1.6. O Agente de Integração assumirá o encargo de elaborar, aplicar e corrigir a prova
eliminatória e de promover a indicação dos candidatos para o preenchimento das vagas
disponibilizadas, bem como as demais obrigações contratualmente previstas.
1.7. O Agente de Integração será responsável pela elaboração de cronograma detalhado para a
execução da seleção, divulgação do edital, elaboração e confecção do material de divulgação,
mediante aprovação do MPSP, divulgação do processo seletivo, processo de inscrição, via
Internet, realização e correção das provas, recebimento de recursos, elaboração de lista de
classificados, elaboração dos Termos de Compromisso e demais atividades relativas ao ingresso
do estagiário.
1.8. Sempre que houver necessidade de preenchimento de alguma vaga, o Agente de Integração
providenciará a convocação de candidatos classificados no processo seletivo, de modo que a
vaga seja preenchida em até 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação feita pelo MPSP.
1.9. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto
no Decreto estadual 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.10. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.11. Os quantitativos estimados estão descritos em quadro abaixo:
 

DESCRIÇÃO
CATSER/

SIAFÍSICO

QUANTIDADE
ESTIMADA DE
ESTAGIÁRIOS

(1)

PREÇO
UNITÁRIO

MENSAL POR
ESTAGIÁRIO

REFERENTE À
TAXA DE
ADMINIS-

TRAÇÃO (2)

PREÇO TOTAL
MENSAL

REFERENTE À
TAXA DE
ADMINIS-
TRAÇÃO
(3)=(1)*(2)

PREÇO TOTAL
PARA O

PERÍODO DE
12 (DOZE)

MESES
REFERENTE À

TAXA DE
ADMINIS-

TRAÇÃO (3)*12
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Contratação de
Agente de
Integração de
estagiários de
ensino médio e
superior em
diversas áreas
(graduação e
pós-
graduação), em
conformidade
com as
disposições do
Termo de
Referência

10014/
65285

2.860 R$ 77,50 R$ 221.650,00
R$

2.659.800,00

 1.12. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura digital do
último signatário do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.13. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o
faça mediante documento escrito, recebido pelo CONTRATANTE com antecedência mínima de
120 (cento e vinte) dias corridos antes do vencimento do contrato ou de cada uma das
prorrogações do prazo de vigência.
1.14. Entre outras exigências, a prorrogação de que trata o subitem acima é condicionada ao
ateste, pela Autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser
realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com a contratada.
1.15. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual e não poderá pleitear
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual
por conveniência do contratante.
1.16. Eventuais prorrogações do contrato serão formalizadas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133/2021.
1.17. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
1.18. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao
da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício
para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua
ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o contratante na manutenção do contrato, desde que o
contratante comunique à contratada a opção pela extinção do contrato com ao menos dois
meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a
extinção do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.
1.19. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas
estipuladas no subitem acima desta cláusula, a contratada não terá direito a qualquer espécie de
indenização.
Subcontratação
1.20. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.
1.21. O regime de execução é de empreitada por preço unitário.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. Necessidade da Contratação
2.1.1. Com base na Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, o Programa de Estágio
tem o objetivo precípuo de contribuir para a formação social, educacional e profissional de
estudantes de Ensino Médio, Superior e Pós-Graduação.
2.1.2. Em virtude da importância e dimensão do programa, faz-se necessário para sua
operacionalização o apoio de instituição especializada no gerenciamento das atividades a ele
pertinentes. O auxílio prestado por Agente de Integração trará a dinâmica ao Programa de
Estágio, à medida que oferecerá cadastro amplo e atualizado de estudantes nas diversas áreas
de conhecimento, o que possibilitará rapidez no atendimento das solicitações, seleção criteriosa
dos candidatos às vagas, sem que haja aumento na mesma proporção das rotinas e
procedimentos necessários à elaboração e acompanhamento dos compromissos de estágio e
atividades correlatas.
2.2. Fundamentação:
A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços, objeto deste Termo, se enquadra
da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com suas alterações subsequentes e a
execução do objeto deste Termo deverá atender ao disposto na Lei Federal nº 11.788, de 25 de
setembro de 2008, que dispõe sobre estágio de estudante.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada a qual deverá prestar os
serviços abaixo elencados:
3.1.1. Recrutar, pré-selecionar e encaminhar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com
o perfil das áreas de interesse.
3.1.2. Conferir, no recrutamento, se a condição do estudante/candidato a estágio está de acordo
com os requisitos exigidos nas normas legais e regulamentares pertinentes.
3.1.3. Verificar na contratação e durante a vigência do contrato a regularização da situação
escolar do estagiário, no tocante a matrícula e frequência regular ao curso e, quando for o caso,
a inexistência de mais de uma disciplina de período anterior em dependência de aprovação, a fim
de evitar seleção de candidatos ou manutenção de estagiários em desacordo com o que
estabelece a 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
3.1.4. Fazer o seguro contra Acidentes Pessoais em favor do estagiário, informando o número da
apólice e o nome da companhia seguradora no contrato de prestação de serviços.
3.1.5. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários à efetivação do
Termo de Compromisso de Estágio, sobre os deveres, direitos e obrigações.
3.1.6. Comunicar com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias a previsão de
encerramento dos Termos de Compromisso de Estágio para fins de publicações pertinentes.
3.1.7. Manter o MPSP informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso
normal do Contrato.
3.1.8. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a
conveniência do Ministério Público do Estado de São Paulo.
3.1.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do MPSP ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo MPSP.
3.1.10. Promover em um prazo máximo de quinze dias a elaboração do Termo de Compromisso
de Estágio de todos os estudantes que serão designados.
3.1.11. Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários, bem como, o valor da bolsa-
auxílio, poderão ser alterados no interesse do serviço e a critério do MPSP, nos limites fixados
em lei.
3.1.12. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MPSP.
3.1.13. Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
3.2. O serviço objeto do presente é considerado comum, não sendo objeto de luxo.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. A empresa contratada será responsável pela execução do processo seletivo, resguardando a
operacionalização do evento contra qualquer tipo de risco que possa comprometer sua
credibilidade ou que desperte qualquer suspeita quanto à lisura e confiabilidade dos atos
praticados e deverá demonstrar capacidade técnica compatível com o porte e a complexidade do
certame.
4.2. Experiência prévia na organização de processo seletivo públicos de grande porte,
comprovando sua aptidão para lidar com elevado número de candidatos e com as múltiplas fases
do processo seletivo, de forma eficiente e segura.
4.3. Condições de Sustentabilidade
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos, considerando a necessidade de desenvolvimento e o dever de proteger o meio
ambiente deverão ser atendidos, no que couber, os requisitos constantes no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da AGU, 6ª edição de setembro de 2023.
4.4. Garantia da Contratação
Não há a necessidade de oferecimento de garantia para assegurar a execução do contrato, em
face do disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações.
4.5. Vistoria prévia
Não se aplica.
4.6. Matriz de riscos
Consta do Estudo Técnico Preliminar, resumo de ocorrências previsíveis, a fim de identificar
possíveis danos e atribuindo-lhes ações preventivas e de contingência, relativos ao
gerenciamento de riscos para a presente contração.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1. Vagas e locais para realização do estágio
5.1.1. Poderão ser oferecidas até 2.860 (duas mil oitocentas e sessenta) vagas de estágio,
distribuídas entre ensino médio, graduação e pós-graduação, conforme necessidade da
instituição.
5.1.2. O preenchimento das vagas poderá ocorrer nas sedes regionais, núcleos, grupos ou
unidades do Ministério Público do Estado de São Paulo, distribuídas por todo o estado.
5.1.3. Ressalta-se que o MPSP não será obrigado a preencher o total das vagas disponibilizadas
para estágio curricular, haja vista que tal preenchimento está condicionado ao seu interesse e a
disponibilidade orçamentária e financeira.
5.2. Processo Seletivo
5.2.1. Caberá à empresa contratada a tarefa de recrutar, pré-selecionar e encaminhar os
estudantes candidatos a estágio, de acordo com o perfil solicitado pelas áreas de interesse do
Ministério Público do Estado de São Paulo.
5.2.2. Do total de vagas de estágio, serão reservadas cotas para estudantes negros e com
deficiência, na forma da lei, observada a compatibilidade entre as atividades a serem
desenvolvidas e as características do candidato. O Ministério Público poderá estabelecer outras
categorias de cotas para estudantes pertencentes a grupos desfavorecidos, cuja destinação
deverá ser prevista no edital de seleção.
5.2.3. A critério do MPSP poderá ser autorizado a realização do processo seletivo em ambiente
virtual, desde que utilizadas ferramentas capazes de evitar fraudes.
5.2.4. Se dentre os candidatos aprovados no processo seletivo geral, não houver candidatos
interessados na vaga apresentada, poderá o Agente de Integração encaminhar outro estudante,
após aprovação em processo seletivo individual, para preenchimento da vaga em aberto;
5.2.5. Quando solicitado, poderá ser realizado o encaminhamento de candidatos
interessados em determinada vaga, a fim de que sejam submetidos a entrevista prévia, para
avaliação e validação da unidade de lotação.
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5.3. Condições do Estágio
5.3.1. O estágio deve ter caráter de complementação educacional e aprendizagem profissional e
será planejado, acompanhado e avaliado em conformidade com os currículos, programas,
calendários e horários escolares. Constitui um instrumento de integração Escola-Empresa, capaz
de proporcionar a aplicação de conhecimentos teóricos, aperfeiçoamento técnico-cultural,
científico e de relacionamento humano, não acarretando qualquer vínculo de caráter
empregatício com o MPSP.
5.3.2. O estágio será realizado por alunos regularmente matriculados e com efetiva frequência em
curso de educação de nível médio, superior e de pós-graduação e seu ingresso estará
condicionado ao atendimento das exigências Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de
dezembro de 2022.
5.3.3. A supervisão das atividades desempenhadas pelo estagiário será de responsabilidade de
um servidor com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no
curso do estagiário.
5.3.4. Os Termos de Compromisso de Estágio serão firmados por prazo máximo de 2 (dois) anos
ou até o término do período letivo do respectivo curso, o que ocorrer primeiro.
5.3.5. A carga horária de estágio será aquela determinada em resolução específica da
Procuradoria-Geral de Justiça, a saber:
I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais no Programa de Estágio do Ensino Médio
(EEM-MPSP) e no
Programa de Estágio do Ensino Superior – Graduação (EES-MPSP);
II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais no Programa de Estágio do Ensino
Superior – Pós-graduação (EPG-MPSP).
5.3.6. O horário de estágio será indicado no Termo de Compromisso de Estágio, atendendo ao
estabelecido pelo respectivo ato e pelo supervisor de estágio, de forma a compatibilizar-se com o
horário escolar e legislação em vigor.
5.3.7. Não será admitida a compensação de horas ou o cumprimento da carga horária em
período diverso daquele estabelecido no Termo de Compromisso de Estágio.
5.3.8. O estagiário deverá registrar sua frequência diariamente em sistema próprio, na respectiva
unidade, cujo controle será feito pelo supervisor do estágio ou alguém por ele indicado.
5.3.9. O Termo de Compromisso de Estágio poderá ser extinto a qualquer momento, por iniciativa
do MPSP ou do estagiário, sem qualquer ônus.
5.4. Bolsa-Auxílio
Os estagiários receberão bolsa-auxílio, cujo valor total já compreende ajuda de custo, auxílio-
transporte e auxílio alimentação, fixado pela Resolução nº 1.577/2023 – PGJ, de 10 de fevereiro
de 2023:
I - R$ 750,00 para os estagiários de nível médio;
II - R$ 1.100,00 para os estagiários de graduação;
III - R$ 2.000,00 para os estagiários de pós-graduação.
5.5. Recesso
5.5.1. É assegurado ao estagiário, cujo período de estágio tenha duração igual ou superior a 1
(um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias corridos, a ser usufruídos
preferencialmente durante o período de férias escolares.
5.5.2. Caso o estágio tenha duração inferior a 1 (um) ano, os dias de recesso serão concedidos
de maneira proporcional.
5.6. Das Ausências ao Estágio
As ausências ao estágio serão consideradas para efeito de pagamento de bolsa-auxílio,
observando-se para tanto o quanto previsto na regulamentação dos programas de estágio.
5.7. Da taxa de Administração
5.7.1. A taxa de administração corresponde ao custeio das despesas necessárias, incluindo as
despesas administrativas e operacionais, as despesas com pagamento do Seguro de Acidentes
Pessoais dos estagiários, as despesas com o recrutamento, seleção e acompanhamento dos
estagiários, os fretes, os tributos, tarifas e todas as despesas decorrentes da execução do objeto
deste instrumento. O Agente de Integração perceberá pelos serviços prestados, mensalmente,
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valor fixo pré-determinado, por estagiário, considerando as vagas efetivamente preenchidas por
esta contratação.
5.7.2. O valor mensal a ser pago à empresa contratada corresponderá ao número efetivo de
estagiários em estágio no mês de referência, multiplicado pelo valor da Taxa de Administração,
conforme informações constantes em planilha de frequência enviada à empresa contratada.
5.8. Das Obrigações da Contratada
5.8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes
deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
5.8.2. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos
contatos com o Contratante;
5.8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
5.8.4. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação, caso ocorrida tal circunstância;
5.8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
5.8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
5.8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este
instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
5.8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, a
Contratada deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal
perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede da
Contratada que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este
instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;
5.8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
5.8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;
5.8.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133,
de 2021);
5.8.14. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no
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prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
5.8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e
incorreta ou inadequada utilização;
5.8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis
em seu ramo de atividade;
5.8.17. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
5.8.18. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
5.8.19. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;
5.8.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
5.8.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência,
observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
5.8.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
5.8.23. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, a
Contratada se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que a
Contratada não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve
ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.
5.8.24. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter a
Contratada à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação
das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto
estadual nº 67.301, de 2022 .
5.8.25. A Contratada obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
5.8.25.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos
termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
5.8.25.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº
14.133, de 2021;
5.8.25.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº
14.133, de 2021.
5.8.26. A Contratada deverá manter até o final da vige ̂ncia deste contrato conduta é tica e
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máximo profissionalismo na execuc ̧aõ do objeto do presente instrumento.
5.8.27. Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administrac ̧aõ pública,
nacional ou estrangeira, que atentem contra o patrimo ̂nio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administrac ̧aõ pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo
Brasil, em sintonia com a Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 e ao Decreto Estadual
n° 67.301, de 24 de novembro de 2022.
5.8.28. Naõ oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doac ̧aõ, compensac ̧aõ, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos e colaboradores.
5.8.29. Observar as vedac ̧oẽs constantes do art. 9°, em especial as disposições dos §§1° e 2°,
do inciso IV do artigo 14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal n° 14.333 de 1°
de abril de 2021.
5.8.30. A Contratada deverá executar o objeto da contratação, em estreita observa ̂ncia dos
ditames estabelecidos pela LEI N° 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (Lei Geral de Protec ̧aõ
de Dados Pessoais - LGPD).
5.8.31. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente
público que desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, pará grafo ú nico, da Lei n° 14.133, de 2021.
5.8.32. Conduzir os trabalhos com estrita observância à s normas da legislac ̧aõ pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos.
5.8.33. Proceder a execuc ̧aõ do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigac ̧oẽs por ela
assumidas, durante toda a execuc ̧aõ do Contrato.
5.8.34. Comunicar ao CONTRATANTE as alterac ̧oẽs que forem efetuadas em seu Contrato
Social ou Estatuto e enviar os documentos pertinentes a essas mudanc ̧as.
5.8.35. Recrutar, pré-selecionar e encaminhar os estudantes candidatos a estágio, de acordo
com o perfil das áreas de interesse.
5.8.36. Conferir, no recrutamento, se a condição do estudante/candidato a estágio está de acordo
com os requisitos exigidos nas normas legais e regulamentares pertinentes.
5.8.37. Verificar na contratação e durante a vigência do contrato a regularização da situação
escolar do estagiário, no tocante a matrícula e frequência regular ao curso e, quando for o caso,
a inexistência de mais de uma disciplina de período anterior em dependência de aprovação, a fim
de evitar seleção de candidatos ou manutenção de estagiários em desacordo com o que
estabelece a Resolução 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
5.8.38. Fazer o seguro contra Acidentes Pessoais em favor do estagiário, informando o número
da apólice e o nome da companhia seguradora no contrato de prestação de serviços.
5.8.39. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários à efetivação do
Termo de Compromisso de Estágio, sobre os deveres, direitos e obrigações.
5.8.40. Comunicar com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias a previsão de
encerramento dos Termos de Compromisso de Estágio para fins de publicações pertinentes.
5.8.41. Manter o MPSP informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o
curso normal do Contrato.
5.8.42. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a
conveniência do Ministério Público do Estado de São Paulo.
5.8.43. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do MPSP ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo MPSP.
5.8.44. Promover em um prazo máximo de quinze dias a elaboração do Termo de Compromisso
de Estágio de todos os estudantes que serão designados.
5.8.45. Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários, bem como, o valor da bolsa-
auxílio, poderão ser alterados no interesse do serviço e a critério do MPSP, nos limites fixados
em lei.
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5.8.46. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MPSP.
5.8.47. Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
5.8.48. A empresa contratada deve possuir cadastro atualizado de estudantes e capacidade
técnica para atender às exigências do contrato.
5.8.49. A Contratada se obriga a absorver e assumir a administração dos contratos de estágio
vigentes na data de início da execução contratual, assegurando a manutenção dos estagiários
atualmente contratados até o término da vigência de seus respectivos contratos, bem como a
gestão do seguro de vida dos estagiários então ativos.
5.8.50. Além das obrigações acima, a Contratada se obriga a cumprir o disposto no Anexo I.1.
5.9. Das Obrigações da Contratante
5.9.1. Informar ao Agente de Integração acerca das oportunidades de estágio a serem
concedidas.
5.9.2. Realizar a seleção de estagiários entre os estudantes encaminhados pela empresa
contratada.
5.9.3. Informar à empresa contratada os estudantes selecionados, com informações sobre a data
do início do estágio, horário e duração.
5.9.4. Acompanhar a frequência mensal e providenciar o pagamento da bolsa-auxílio,
diretamente ao estagiário.
5.9.5. Coordenar, acompanhar e avaliar a execução do Programa de Estágio.
5.9.6. Comunicar ao Agente de Integração os estagiários desligados antecipadamente.
5.10. Acompanhamento e Fiscalização
5.10.1. Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por
servidor especialmente designado como Fiscal de Contrato.
5.10.2. As partes indicarão um representante, que atuará como seu preposto para os assuntos
relacionados à contratação, com poderes para orientar a execução das atividades exercidas
pelos estagiários e receber todas e quaisquer informações e correspondências, cuja substituição
deverá ser formalizada por escrito.
5.11. Das Sanções
As hipóteses de sanção são aquelas previstas nos artigos 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021
e na Resolução nº 308/2003-PGJ, alterada pela Resolução nº 1.780/2024 – PGJ.
5.12. Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiado que
outro seja, para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
6.4. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato, o Contratante poderá convocar o representante da
Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelo respectivo substituto, nos termos do artigo 117, caput, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, da Resolução nº 1.767/2024 PGJ, de 30 de janeiro de 2024, e, no que couber, o Decreto
estadual nº 68.220, de 2023.
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º.
6.9. O fiscal realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos
serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pela Contratada.
6.10. O fiscal adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da execução do objeto.
6.11. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 2º).
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.15. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos
do parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.16. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização administrativa
não excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização contratual.
Gestor do Contrato
6.17. Ao gestor do contrato cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre
outras, das atribuições constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, e das
atividades descritas no artigo 14 e seguintes da Resolução nº 1.767/2024-PGJ, de 30 de janeiro
de 2024.
Fiscais do Contrato
6.18. Os fiscais do contrato são responsáveis por auxiliar o gestor no acompanhamento e
fiscalização quanto aos aspectos administrativo, técnico, operacional, setorial e financeiro,
mediante desempenho, entre outras, das atribuições constantes do modelo de gestão, do
instrumento contratual, e das atividades descritas no artigo 15 e seguintes da Resolução nº
1.767/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024.
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
7.1. A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
I - Não tenha produzido os resultados acordados,
II - Tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a
qualidade mínima exigida.
Do recebimento

Edital de Licitação 17100093         SEI 29.0001.0109512.2025-14 / pg. 29



7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo fiscal
do contrato, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021).
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda da Contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela
a ser paga.
7.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências.
7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, que
observará a finalização do curso, bem como a respectiva emissão dos certificados, o fiscal do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
7.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.6.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
7.6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis
7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.8.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, inciso VI);
7.8.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções;
7.8.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;
7.8.4 Comunicar à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e
7.8.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela Contratada, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
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contrato.
Liquidação
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso
aplicáveis:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.
7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação de
regularidade fiscal, mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União,
ambos devidamente válidos.
Prazo de pagamento
7.16. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do termo
de Aceite Definitivo, emitido pelo fiscal ou gestor do contrato.
7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº
67.608, de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, e 1990), bem como incidirão juros
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação
ao atraso verificado.
Forma de pagamento
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta-corrente
bancária em nome da Contratada no Banco do Brasil S/A.
7.18.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome
da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela Contratada,
de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.20. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que
se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
7.20.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
Antecipação de pagamento
7.21. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do termo
de Aceite/Recebimento Definitivo, emitido pelo fiscal ou gestor do contrato.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na
modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e Resolução
nº 1.782/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024, com adoção do critério de julgamento menor preço
global do item único, e o regime de execução será o de empreitada por preço unitário.
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço unitário.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt br/empreendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº
12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.18. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto
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contratual, em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
8.20. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede do fornecedor;
8.20.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso;
8.20.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de sociedade simples. Qualificação Técnica Atestado(s) de capacidade
técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando aptidão da
licitante para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis, em características,
quantidades e prazos, necessariamente em nome da licitante, no(s) qual(ais) se comprove(m), no
mínimo, a execução de 50% do objeto da licitação. Outras comprovações 8.21. Para fins de
habilitação, o licitante deverá apresentar:
8.21.1. Declaração Unificada Exigida para Habilitação, conforme Anexo V.1.
8.21.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação conforme ao Marco
Legal Anticorrupção, conforme Anexo V.2.
8.21.3. Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme Anexo V.3.
8.21.4. Declaração de Enquadramento como Cooperativa que Preencha as Condições
Estabelecidas no Art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, conforme Anexo V.4.
8.21.5. Declaração para fins de atendimento ao art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/2021, conforme
Anexo V.5.
8.22. Tratando-se de consórcio, caso admitida a sua participação:
8.22.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio,
subscrito pelos consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:
a) Designação do consórcio e sua composição;
b) Finalidade do consórcio;
c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência
contratual;
d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os
consorciados;
e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações
específicas;
f) Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os
encargos fiscais, trabalhistas e administrativos referentes ao objeto da contratação;
g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter
poderes para receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos
os demais atos necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo
responsável pela representação do consórcio perante a Administração;
h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição
modificada sem a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do
objeto da contratação, observado o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” deste
subitem;
8.22.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.
8.22.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação
jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência. Para
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efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será
observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.22.4. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.
8.23. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:
8.23.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.23.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados
indicados;
8.23.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
8.23.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes
nessa assembleia;
8.23.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;
8.23.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
8.23.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição
de receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.
8.24. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia.
8.24.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
8.24.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade,
salvo imposição legal.
8.24.3. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória 2.200-2, de 24/08/2001, serão
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o eventual
envio de documentos originais e/ou cópias autenticadas.
8.24.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dos requisitos de
habilitação, mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital, ou ainda quando a lei expressamente o exigir.
8.24.5. Poderão ser aceitos, para fins de habilitação, os documentos cuja emissão for possível
via acesso ao respectivo sítio da "internet", mediante confirmação pelos agentes públicos que
atuam na licitação.
8.24.6. O Ministério Público do Estado de São Paulo não se responsabilizará pela eventual
indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações, ressalvada a indisponibilidade de
seus próprios meios.
8.25. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
8.26. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.27. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.28. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
8.29. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
8.29.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.30. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.
8.30.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
8.31. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.31.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.32. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.
8.32.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que
integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.33. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 64):
8.33.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.33.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
8.34. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de
habilitação e classificação.
8.35. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item
8.30.1.
8.36. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata a subdivisão anterior.
8.37. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de
pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007
(se admitida a participação de cooperativas no item 3) somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o
objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº
14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, no item 3.
8.37.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante
habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de
decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.
8.38. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação (esta última não aplicável a
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licitações para registro de preços) encontra-se no item 16 deste Edital.
8.39. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante
será habilitado e declarado vencedor do certame.
8.40. As certidões apresentadas serão consideradas válidas pelo período de 180 (cento e oitenta)
dias da data de expedição, na hipótese de não constar prazo de validade no documento.
8.41. As certidões Positivas com efeito de Negativas terão o mesmo efeito de Certidões
Negativas.
8.42. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos
documentos requeridos no presente edital.
8.43. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.44. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de habilitação de
ambos os estabelecimentos.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
9.1. A empresa contratada cobrará a taxa de administração corresponde ao custeio das
despesas necessárias, incluindo as despesas administrativas e operacionais, as despesas com
pagamento do Seguro de Acidentes Pessoais dos estagiários, as despesas com o recrutamento,
seleção e acompanhamento dos estagiários, os fretes, os tributos, tarifas e todas as despesas
decorrentes da execução do objeto deste instrumento. O Agente de Integração perceberá pelos
serviços prestados, mensalmente, valor fixo pré-determinado, por estagiário, considerando as
vagas efetivamente preenchidas por contratação.
9.2. O valor mensal a ser pago à empresa contratada corresponderá ao número efetivo de
estagiários em estágio no mês de referência.
9.3. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de mercado, nos termos do art. 23 da Lei
federal 14.133/21, juntada aos autos e compilada em Quadro Comparativo de Preços, tendo
como valores total, mensal e valor unitário da taxa de administração os seguintes,
respectivamente: R$ 2.659.800,00 (dois milhões, seiscentos e cinquenta e nove mil e oitocentos
reais), R$ 221.650,00 (duzentos e vinte e um mil e seiscentos e cinquenta reais) e R$ 77,50
(setenta e sete reais e cinquenta centavos).
 
10. DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE
 
10.1. A CONTRATADA deverá observar os termos da Resolução nº 1.771/2024 – PGJ, de 30 de
janeiro de 2024, que trata da implantação de Programa de Integridade nas contratações do
CONTRATANTE, conforme disciplinado abaixo.
10.2. Deverão ser observadas pela CONTRATADA, durante a execução do contrato, a adoção
das seguintes medidas:
10.2.1. a preservação da confidencialidade das informações sigilosas obtidas em razão da
execução do contrato;
10.2.2. a comunicação de imperfeições na execução do contrato e de denúncias de
irregularidades ou comportamentos antiéticos atribuídos a agentes públicos;
10.2.3. a identificação prévia de situação de conflito de interesses de dirigentes ou empregados
com membros ou servidores da instituição, e a tomada de providências para seu
equacionamento;
10.2.4. a inexistência de trabalho infantil ou de condição análoga de escravo e de discriminação
salarial em razão de cor, religião, idade, sexo, orientação ou identificação sexual na gestão de
seus recursos humanos;
10.2.5. a proibição de doação de vantagens indevidas, inclusive presentes, a membros ou
servidores da instituição.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:
I) UGE: 270101;
II) Fonte de Recursos: 15001001 – Tesouro Geral;
III) Programa de Trabalho: 03.062.2701.4595;
V) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.49 – Estagiários Contratados por Instituições.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO I.1

 
1.1. CONDIÇÕES GERAIS – SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS
 
1. OBJETO
 
1.1. A contratação de seguro contra acidentes pessoais destinado aos estagiários do Ministério
Público do Estado de São Paulo, lotados em diversas unidades desta Instituição na Capital,
Grande São Paulo, Interior e Litoral, é de responsabilidade do Agente de Integração contratado
pela Instituição.
1.1.1. Estima-se a quantidade de 2.860 (dois mil oitocentos e sessenta) estagiários para fins de
cobertura do seguro a ser contratado.
 
2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SEGURO
 
2.1. A cobertura do seguro deverá abranger:
2.1.1. Seguro de vida durante o período em que o estagiário estiver desempenhando suas
atividades no Ministério Público do Estado de São Paulo, de segunda a sexta-feira, incluindo a
cobertura de 1 (uma) hora antes e 1 (uma) hora após a jornada de trabalho, durante o trajeto
entre a faculdade/escola ou residência e o MP, e vice-versa, garantindo a cobertura dos riscos
relativos às atividades profissionais.
2.2. Seguro de vida com cobertura em caso de morte acidental ou invalidez permanente, total ou
parcial, por acidente ocorrido durante o período de desempenho das atividades no MPSP, com
limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2.2.1. Para fins de cobertura, considerar-se-á como jornada de trabalho o período que
compreende 1 (uma) hora antes do horário estabelecido para a entrada e 1 (uma) hora após o
horário registrado para a saída no ponto.
2.3. O seguro de vida deverá incluir cobertura de diária por internação hospitalar decorrente de
acidente ocorrido durante o período de estágio nas dependências do MPSP, limitada ao valor de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), destinada às despesas médico-hospitalares, devendo ainda

Edital de Licitação 17100093         SEI 29.0001.0109512.2025-14 / pg. 37



assegurar o apoio necessário para a remoção do estagiário a hospital público ou particular
indicado pela família.
2.4. O seguro deverá cobrir despesas referentes ao Auxílio Funeral Individual, mediante
prestação de serviços ou reembolso das despesas de funeral do segurado titular, limitado a R$
2.000,00 (dois mil reais).
2.5. O seguro contratado deverá prever a disponibilização de Central de Atendimento (canal de
comunicação) ao Fiscal do Contrato e aos segurados, por telefone, internet e atendimento
presencial por meio de escritório/representante situado na cidade de São Paulo, garantindo
comunicação eficaz e agilidade no tratamento de processos e sinistros.
2.6. A CONTRATADA (Agente de Integração) deverá responder a qualquer solicitação relativa ao
seguro, encaminhada pelo MPSP por mensagem eletrônica e/ou ofício, no prazo máximo de 5
(cinco) dias úteis a contar da data da solicitação.
2.7. O seguro contratado deverá prever a emissão de certificado individual para cada segurado
ou carteira personalizada, contendo as informações básicas do seguro de vida, como número da
apólice, data de vigência, nome e CPF do segurado.
2.8. A CONTRATADA deverá adotar as medidas necessárias para possibilitar a inclusão de
novos estagiários durante a vigência da apólice, garantindo cobertura a partir da data de
admissão na Instituição, limitada ao total de 2.600 (dois mil e seiscentos) estagiários, conforme
descrito no objeto.
2.8.1. A CONTRATADA providenciará a exclusão de estagiários do seguro a qualquer tempo,
durante o período de vigência da apólice.
 
3. DA RESPONSABILIDADE DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO
 
3.1. O Agente de Integração contratado deverá encaminhar a relação contendo os dados do
estagiário (nome completo, RG, CPF, endereço de prestação de serviços e outros solicitados
pela empresa) no início do contrato e sempre que necessário, a fim de manter atualizados os
dados cadastrais dos segurados.
3.2. O Agente de Integração contratado deverá informar ao MPSP o número da apólice do
Seguro de Acidentes Pessoais e o nome e CNPJ da seguradora no prazo de 5 (cinco) dias úteis
a contar da assinatura do contrato.
3.3. O Agente de Integração contratado deverá encaminhar, mensalmente, os dados referentes
às inclusões e/ou exclusões de estagiários que solicitarem desligamento, mediante comunicação
formal por correspondência oficial ou outro meio estabelecido entre as partes.
3.4. Caso o estagiário seja transferido, o Agente de Integração contratado deverá realizar a
comunicação imediata à empresa seguradora.
3.5. O Agente de Integração contratado deverá encaminhar ao MPSP, após a assinatura do
contrato, a relação dos documentos que o segurado deverá providenciar em caso de sinistro
envolvendo morte acidental ou invalidez total ou parcial.
3.6. Deverá providenciar junto à seguradora a emissão da apólice correspondente ao objeto
contratado, imediatamente após a assinatura do contrato.
3.7. Deverá cientificar, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o Fiscal do Contrato
sobre qualquer ocorrência anormal verificada na administração da cobertura do seguro,
independentemente da comunicação verbal, que deverá ser imediata.
3.8. Deverá prestar esclarecimentos e informações solicitadas pelo Fiscal do Contrato,
garantindo- lhe acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à cobertura do seguro.
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ANEXO I.2
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES
 
O presente estudo tem por objetivo a Contratação de Agente de Integração de estágio visando ao
desenvolvimento de atividades conjuntas para a operacionalização de programas de estágios
curriculares remunerados de estudantes de nível médio, superior e pós-graduação, no âmbito do
Ministério Público do Estado de São Paulo. Tal contratação abrangerá o gerenciamento do
processo seletivo, através de seleção pública, realização do planejamento, recrutamento,
seleção, administração e acompanhamento das atividades de estágio, nos termos do quanto
determinado pela Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
Este Estudo Técnico Preliminar contém os elementos mínimos necessários nos termos do § 1º,
do artigo 18, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E PREVISÃO NO PLANO. DE
CONTRATAÇÕES ANUAL
 
A justificativa para a pretensa contratação do agente de integração tem como objetivo atender às
necessidades do Ministério Público do Estado de São Paulo.
O contrato a ser firmado com o Ministério Público do Estado de São Paulo, tem por objeto a
contratação de agente de integração para operacionalização dos programas de estágio curricular
remunerado, abrangendo estudantes de nível médio e superior graduação e pós-graduação.
O contrato atual firmado entre o Ministério Público do Estado de São Paulo e o Centro de
Integração Empresa Escola (CIEE), prevê até 2.860 (dois mil oitocentos e sessenta) estagiários,
distribuídos entre ensino médio, graduação e pós-graduação. Atualmente, a Instituição conta com
aproximadamente 2.177 estagiários, sendo 149 de nível médio, 1.118 de graduação e 910 de
pós-graduação.
A vigência inicial foi de 12 meses, com possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos
períodos, limitada ao máximo de 60 meses, conforme Cláusula Quarta, item 4.2. Até o momento,
foram celebrados quatro termos aditivos, sendo o último com vigência até 09/06/2026, atingindo o
limite legal e contratual.
Diante disso, não será possível nova prorrogação. Torna-se, portanto, necessária a abertura de
novo procedimento licitatório para garantir a continuidade dos programas de estágio e viabilizar
futuras designações de estagiários no âmbito do MPSP.
A contratação de agente de integração é essencial para a gestão eficiente dos programas de
estágio, pois envolve a intermediação com instituições de ensino, acompanhamento contratual,
suporte administrativo e cumprimento das exigências legais.
A manutenção dos estagiários é fundamental para o suporte às atividades institucionais,
especialmente nas unidades que dependem desse reforço para execução de tarefas
administrativas e jurídicas.
Assim, é imprescindível que o novo processo licitatório seja iniciado com a devida antecedência,
considerando o tempo necessário para elaboração do edital, tramitação do certame,
homologação e assinatura do novo contrato, a fim de evitar descontinuidade na prestação dos
serviços.
Nesse sentido, faz-se necessária a contratação de empresa com capacidade organizacional
específica, que envolve competências técnicas e especializadas de planejamento, organização e
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execução de Concursos Públicos, nos termos da Lei.
Ressalta-se que a presente contratação está alinhada com o planejamento das contratações do
Ministério Público do Estado de São Paulo, como demonstra sua previsão no Plano de
Contratações Anual de 2026.
Gerenciamento de riscos
Descrevemos, conforme orientação do Centro de Administração e Transportes – CAT, resumo de
ocorrências previsíveis, identificando possíveis danos e atribuindo-lhes possíveis ações
preventivas e de contingência, relativos ao gerenciamento de riscos para esta contratação, de
maneira a avaliar e minimizar os riscos implícitos no objeto pleiteado, tanto na fase de
planejamento quanto na fase de gestão e fiscalização do contrato.
Não se trata de elaboração de Matriz de Riscos, portanto, não constam indicadores que
mensurem de maneira quantitativa ou qualitativa, índices, por exemplo, de probabilidade e
impacto de tais riscos, nem há discriminação de ações relativas a danos decorrentes de não
aprovações de documentos elaborados, não designação de servidores para formação de
comissões diversas, de ausências de atos designatórios para formações de equipes, de não
publicações de atos administrativos ou de outras ações obrigatórias que deverão ser efetivados
em várias fases relativas ao planejamento desta contratação, conforme abaixo:
 
FASE DE ANÁLISE
 
Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor
 

DANO
Documento de Formalização da Demanda elaborado de forma equivocada,
resultando em documento falho, incompleto ou impreciso, podendo ocasionar
prejuízos na contratação.
AÇÃO PREVENTIVA
Requisitante deve ser autor do documento.
Elaboração de formulários detalhados para preenchimento pelo requisitante.
Participação do requisitante na equipe de planejamento.
 
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA

Capacitação dos servidores escolhidos para o planejamento.
 

DANO
Estudos técnicos preliminares deficientes, resultando em documento falho,
incompleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos na contratação.
AÇÃO PREVENTIVA
Elaboração de checklist que contemple, no que couber, os requisitos previstos na
Lei 14.133/2021.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA

Correção das deficiências detectadas nos estudos preliminares.
 

DANO
Termo de Referência elaborado de forma equivocada, resultando em licitação
fracassada, deserta ou contratação deficiente, gastos com processo licitatório
ineficiente.
AÇÃO PREVENTIVA
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Elaboração de checklist que contemple, no que couber, os requisitos previstos na
Lei 14.133/2021.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA

Revisão do termo de referência e correção das deficiências detectadas.
 

DANO
Atraso ou anulação da licitação por restrição da competitividade ou impugnação do
edital.
AÇÃO PREVENTIVA
Submissão do processo à análise do setor correspondente, para verificação da
existência de cláusulas nulas e/ou restritivas.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA

Readequação do edital com retirada de cláusulas nulas e/ou restritivas.
 

DANO

Atraso na contratação decorrente de licitação deserta ou fracassada.

AÇÃO PREVENTIVA
Ampliação dos meios disponíveis de divulgação (internet, DOE, fornecedores da
região).
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA

Verificar e corrigir possíveis inconsistências. Repetir a licitação.

 
FASE DE ANÁLISE
Gestão do Contrato
 

DANO
Atraso na contratação dos serviços, por não assinatura do contrato por parte da
Contratada.
AÇÃO PREVENTIVA
Verificação na fase de habilitação do certame que o fornecedor reúne todos os
requisitos habilitatórios exigidos em edital.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Reabertura do certame e volta de fases na licitação para convocação do
fornecedor mais bem classificado.

 
DANO
Ineficácia na gestão e fiscalização do contrato, por insuficiência de servidores.
AÇÃO PREVENTIVA

Organizar equipe de trabalho suficiente para o atendimento da demanda, para que
o objeto contratado seja cumprido conforme exigências do edital.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
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Alocação de quantidade de servidores capacitados para a realização da função de
fiscais/ gestores do contrato, para atendimento da demanda.

 
DANO
Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato
AÇÃO PREVENTIVA
Exigência de requisitos de qualificação técnica e econômica
adequados/compatíveis ao objeto licitado.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Verificar se a contratada atende aos requisitos exigidos na fase de Habilitação.

 
DANO
A empresa não receber pelos serviços prestados, prejudicando a execução do
contrato.
AÇÃO PREVENTIVA
Provisionar recursos suficientes para as obrigações contratuais durante o ano de
vigência.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Racionalizar as demandas em consonância com o Planejamento de Contratações
Anuais, para honrar os compromissos contratuais.

 
DANO
Execucão dos serviços em desacordo com o contratado, causando prejuízo ao
erário e responsabilização subsidiária da Administração.

AÇÃO PREVENTIVA
Notificar a contratada e solicitar a resolução imediata da questão apresentada.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Aplicar sanções previstas no contrato.

 
DANO
Não pagamento de salários e benefícios correspondentes à Convenção Coletiva de
Trabalho – CCT, descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e
FGTS, causando prejuízo ao erário e responsabilização subsidiária da
Administração.
AÇÃO PREVENTIVA
Realizar a adequada fiscalização dos serviços com análise ativa, efetiva e
frequente dos documentos comprobatórios de pagamento das obrigações
trabalhistas e previdenciárias;
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Comunicar ao setor correspondente, para providências no sentido de uso da
garantia contratual ou retenções de pagamento.

 
DANO
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Não pagamento de salários e benefícios correspondentes à Convenção Coletiva
de Trabalho – CCT, descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e
FGTS, causando prejuízo ao erário e responsabilização subsidiária da
Administração.

AÇÃO PREVENTIVA
Realizar a adequada fiscalização dos serviços com análise ativa, efetiva e
frequente dos documentos comprobatórios de pagamento das obrigações
trabalhistas e previdenciárias.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Comunicar à Coordenação de Contratos para providências no sentido de uso da
garantia contratual ou retenções de pagamento.

 
DANO

Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada.

AÇÃO PREVENTIVA

Realizar reunião inicial do contrato para clareza acerca da prestação dos serviços,
disponibilizando, inclusive, pasta com os Atos Administrativos existentes no âmbito
do contratante, pertinentes ao objeto da contratação.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Aplicação de penalidades por descumprimento de cláusulas contratuais.
Rescisão do contrato, convocação da próxima empresa classificada (se possível)
ou realização de novo procedimento para contratação dos serviços.

 
DANO

Desconformidade na execução do objeto.

AÇÃO PREVENTIVA
Definir claramente os critérios de qualidade a serem verificados nos serviços
entregues.
Prever procedimentos de recusa dos produtos e serviços, caso não atendam aos
critérios estabelecidos.
Estabelecer parâmetros para teste e aceite.
Especificar glosas e sanções passíveis de serem aplicadas à contratada.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Aplicar glosas e sanções.
Aplicação de penalidades por descumprimento de cláusulas contratuais.
Rescisão do contrato, convocar da próxima empresa classificada (se possível) ou
realização de novo procedimento de contratação dos serviços.

 
DANO
Não pagamento de salários e benefícios correspondentes à Convenção Coletiva de
Trabalho – CCT, descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e
FGTS, causando prejuízo ao erário e responsabilização subsidiária da
Administração.
AÇÃO PREVENTIVA
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Realizar a adequada fiscalização dos serviços com análise ativa, efetiva e frequente
dos documentos comprobatórios de pagamento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias.

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Notificar a contratada para objetivando a regularização das pendências e efetuar as
retenções de pagamentos dos faturamentos correspondentes até a normalização.

 
DANO
Falência da contratada ou descontinuidade do contrato, ocasionando a falta da
prestação de serviços e impactando as atividades do contratante.

AÇÃO PREVENTIVA
Realizar a fiscalização constante da qualidade dos serviços prestados, com análise
frequente das documentações da contratada e verificação da existência de
eventuais reclamações por parte dos prestadores de serviços terceirizados.
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA
Contratação emergencial e nova licitação.

 
2.1. UNIDADE REQUISITANTE
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Diretoria de Ingresso e Movimentação/Centro de Gestão de Pessoas/Diretoria Geral – DGMP.
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
Para efeitos do contrato a ser firmado, deverão ser observadas todas as normas atinentes à
execução do objeto, legislação específica aplicável, bem como deverá ser vertida plena
observância à Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022, bem como eventual
legislação que vier a modificá-la ou substituí-la.
A contratação deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
A empresa contratada será responsável pelo processo seletivo que garanta a igualdade de
acesso às oportunidades oferecidas, possibilitando a participação democrática dos estudantes.
O processo seletivo consistirá na aplicação de prova de caráter eliminatório, composta por
questões objetivas de múltipla escolha e/ou discursivas, sem identificação do candidato.
Na aplicação da prova eliminatória deverão ser exigidas as matérias especificadas para cada
programa, de acordo com a Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
O Agente de Integração assumirá o encargo de elaborar, aplicar e corrigir a prova eliminatória e
de promover a indicação dos candidatos para o preenchimento das vagas disponibilizadas.
O Agente de Integração será responsável pela elaboração de cronograma detalhado para a
execução da seleção, divulgação do edital, elaboração e confecção do material de divulgação,
mediante aprovação do MPSP, divulgação do processo seletivo, processo de inscrição, via
Internet, realização e correção das provas, recebimento de recursos, elaboração de lista de
classificados, elaboração dos Termos de Compromisso e demais atividades relativas ao ingresso
do estagiário.
Sempre que houver necessidade de preenchimento de alguma vaga, o Agente de Integração
providenciará a convocação de candidatos classificados no processo seletivo, de modo que a
vaga seja preenchida em até 30 (trinta) dias, a contar da data da solicitação feita pelo MPSP.
O Processo seletivo observará, no que couber:
a) Do total de vagas de estágio, serão reservadas cotas para estudantes negros e com
deficiência, na forma da lei, observada a compatibilidade entre as atividades a serem
desenvolvidas e as características do candidato. O Ministério Público poderá estabelecer outras
categorias de cotas para estudantes pertencentes a grupos desfavorecidos, cuja destinação
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deverá ser prevista no edital de seleção.
b) O processo seletivo ocorrerá em ambiente virtual, desde que utilizadas ferramentas capazes
de evitar fraudes.
c) Se dentre os candidatos aprovados no processo seletivo geral, não houver candidatos
interessados na vaga apresentada, poderá o Agente de Integração encaminhar outro estudante,
após aprovação em processo seletivo individual, para preenchimento da vaga em aberto;
d) Quando solicitado, poderá ser realizado o encaminhamento de candidatos interessados em
determinada vaga, a fim de que sejam submetidos a entrevista prévia, para avaliação e validação
da unidade de lotação.
Requisitos de Qualificação Técnica:
A contratada deverá apresentar prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto proposto, por meio de
apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público
ou privado, necessariamente em nome da licitante, no(s) qual(ais) se comprove(m), no mínimo, a
execução de 50% do objeto da licitação.
Requisitos Profissionais:
A empresa contratada será responsável pela execução do processo seletivo, resguardando a
operacionalização do evento contra qualquer tipo de risco que possa comprometer sua
credibilidade ou que desperte qualquer suspeita quanto à lisura e confiabilidade dos atos
praticados e deverá demonstrar capacidade técnica compatível com o porte e a complexidade do
certame.
Experiência prévia na organização de processo seletivo públicos de grande porte, comprovando
sua aptidão para lidar com elevado número de candidatos e com as múltiplas fases do processo
seletivo, de forma eficiente e segura.
Requisitos de Segurança:
O processo seletivo ocorrerá em ambiente virtual, desde que utilizadas ferramentas capazes de
evitar fraudes.
 
4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
 
O estudo serve como base à contratação de 1 (uma) empresa especializada para a realização de
Processo Seletivo destinado ao provimento de até 2.860 (dois mil oitocentos e sessenta)
estagiários, distribuídos entre ensino médio, graduação e pós-graduação .
Atualmente, a Instituição conta com aproximadamente 2.177 estagiários, sendo 149 de nível
médio, 1.118 de graduação e 910 de pós-graduação.
Como estimativa, foi elaborado pela Unidade Requisitante o quadro a seguir:
 

DESCRIÇÃO CATSER/
SIAFÍSICO

QUANTIDADE
ESTIMADA DE
ESTAGIÁRIOS

(1)

Contratação de Agente de Integração de
estagiários de ensino médio e superior em

diversas áreas (graduação e pós-
graduação), em conformidade com as
disposições do Termo de Referência

10014/
65285 2.860

 
Observa-se que o preenchimento das vagas poderá ocorrer nas sedes regionais, núcleos, grupos
ou unidades do Ministério Público do Estado de São Paulo, distribuídas por todo o estado.
Ressalta-se que o MPSP não será obrigado a preencher o total das vagas disponibilizadas para
estágio curricular, haja vista que tal preenchimento está condicionado ao seu interesse e a
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disponibilidade orçamentária e financeira.
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA
 
A contratação de agente de integração permite maior eficiência na gestão dos programas de
estágio, reduzindo a carga administrativa do MPSP e garantindo a conformidade com a
legislação vigente (Lei nº 11.788/2008).
Como contraposição à presente contratação, teríamos a utilização dos servidores da Instituição
para a realização do serviço descrito. Observa-se que não há, no momento, servidores com a
expertise necessária e, dada a sazonalidade das solicitações, não seria economicamente viável o
treinamento de uma equipe especificamente para o recrutamento e seleção dos estagiários.
Ademais, a presente contratação é utilizada também em outros órgãos públicos, como o Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo.
 
6. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
 
A empresa contratada cobrará a taxa de administração corresponde ao custeio das despesas
necessárias, incluindo as despesas administrativas e operacionais, as despesas com pagamento
do Seguro de Acidentes Pessoais dos estagiários, as despesas com o recrutamento, seleção e
acompanhamento dos estagiários, os fretes, os tributos, tarifas e todas as despesas decorrentes
da execução do objeto deste instrumento. O Agente de Integração perceberá pelos serviços
prestados, mensalmente, valor fixo pré-determinado, por estagiário, considerando as vagas
efetivamente preenchidas por contratação.
O valor mensal a ser pago à empresa contratada corresponderá ao número efetivo de estagiários
em estágio no mês de referência.
O valor estimado mensal da presente contratação é de R$ 221.650,00 (duzentos e vinte e um mil
seiscentos e cinquenta reais), perfazendo o montante total de R$ 2.659.800,00 (dois milhões,
seiscentos e cinquenta e nove mil e oitocentos reais) para o período de 12 (doze) meses, obtido
mediante pesquisa de mercado, nos termos do art. 23 da Lei federal 14.133/21, juntada aos
autos, conforme Quadro Comparativo de Preços acostado aos autos.
 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
O presente estudo demonstra a necessidade de Contratação de Agente de Integração de estágio
visando ao desenvolvimento de atividades conjuntas para a operacionalização de programas de
estágios curriculares remunerados de estudantes de nível médio, superior e pós-graduação, no
âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo. Tal contratação abrangerá o
gerenciamento do processo seletivo, através de seleção pública, realização do planejamento,
recrutamento, seleção, administração e acompanhamento das atividades de estágio, nos termos
do quanto determinado pela Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
A necessidade é justificada pela importância e dimensão do programa, faz-se necessário para
sua operacionalização o apoio de instituição especializada no gerenciamento das atividades a ele
pertinentes. O auxílio prestado por Agente de Integração trará a dinâmica ao Programa de
Estágio, à medida que oferecerá cadastro amplo e atualizado de estudantes nas diversas áreas
de conhecimento, o que possibilitará rapidez no atendimento das solicitações, seleção criteriosa
dos candidatos às vagas, sem que haja aumento na mesma proporção das rotinas e
procedimentos necessários à elaboração e acompanhamento dos compromissos de estágio e
atividades correlatas.
A empresa contratada deve ter estrutura técnica e operacional especializada para organizar
todas as fases do processo seletivo, garantindo isonomia, eficiência. segurança, transparência,
acessibilidade e conformidade com as normas legais.
A contratação de uma empresa especializada é considerada a solução mais viável e econômica,
transferindo os riscos da execução à empresa contratada e garantindo eficiência e segurança no
processo seletivo.
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A solução envolve a contratação de uma empresa para realizar todas as etapas do processo
seletivo, desde a preparação de documentos até a conferência das provas e divulgação dos
resultados.
 
8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
 
Não se aplica o parcelamento da presente contratação. A empresa a ser contratada será
responsável pelo processo de seleção dos estagiários em sua totalidade, disponibilizando-os
quando solicitado pela Instituição.
 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
 
Espera-se, como resultado da contratação em tela que a empresa seja capaz de cumprir, no
mínimo, as tarefas abaixo elencadas:
- Recrutar, pré-selecionar e encaminhar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com o
perfil das áreas de interesse do Ministério Público do Estado de São Paulo.
- Conferir, no recrutamento, se a condição do estudante/candidato a estágio está de acordo com
os requisitos exigidos nas normas legais e regulamentares pertinentes.
- Verificar na contratação e durante a vigência do contrato a regularização da situação escolar do
estagiário, no tocante a matrícula e frequência regular ao curso e, quando for o caso, a
inexistência de mais de uma disciplina de período anterior em dependência de aprovação, a fim
de evitar seleção de candidatos ou manutenção de estagiários em desacordo com o que
estabelece a Resolução nº 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
- Fazer o seguro contra Acidentes Pessoais em favor do estagiário, informando o número da
apólice e o nome da companhia seguradora no contrato de prestação de serviços.
- Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários à efetivação do
Termo de Compromisso de Estágio, sobre os deveres, direitos e obrigações.
- Comunicar com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias a previsão de encerramento
dos Termos de Compromisso de Estágio para fins de publicações pertinentes.
- Manter o MPSP informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso
normal do Contrato.
- Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a
conveniência do Ministério Público do Estado de São Paulo.
- Responder pelos danos causados diretamente à Administração do MPSP ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo MPSP.
- Promover em um prazo máximo de quinze dias a elaboração do Termo de Compromisso de
Estágio de todos os estudantes que serão designados.
- Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários, bem como, o valor da bolsa-auxílio,
poderão ser alterados no interesse do serviço e a critério do MPSP, nos limites fixados em lei.
- Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MPSP.
- Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO
 
Não há providências prévias a serem tomadas pela Administração, dado que a empresa se
encarregará do serviço como um todo.
Tampouco há necessidade de se capacitar os servidores para exercer a função de Gestão e
Fiscalização Contratual, visto que os servidores indicados, possuem o conhecimento e
experiência suficientes para tal.
 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS
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Com relação à presente contratação, não se apresentam como necessárias contratações
correlatas e/ou interdependentes.
 
12. IMPACTOS AMBIENTAIS
 
Não se aplica.
 
13. POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS
 
Não se aplica.
 
14. AVALIAÇÃO CONCLUSIVA
 
Ulteriormente à elaboração do presente estudo e tendo como base o sucesso da última
contratação, a solução apresentada foi considerada como viável considerando fatores como
economicidade, eficiência, eficácia e efetividade.
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
 

Processo SEI n° 29.0001.0109512.2025-14
 
 

CONTRATO Nº ......../...., CELEBRADO ENTRE O(A) ........................................................., E
.............................................................
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com sede na Rua Riachuelo, nº 115,
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São Paulo, SP, CEP 01007-904, inscrito no CNPJ sob o nº 01.468.760/0001-90, neste ato
representado por seu Diretor-Geral, Doutor DÊNIS FÁBIO MARSOLA, Promotor de Justiça, no
uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado CONTRATANTE,
e ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ..., sediado(a) na ..., doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função na contratada), conforme
atos constitutivos da CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 138/2026-
DG/MP, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; das
Resoluções PGJ aplicáveis, disponíveis no sítio eletrônico
https://mpsp.mp.br/resolucoesprocuradoria-geral-de justiça, e demais normas da legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
253/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Agente de Integração de estágio
visando ao desenvolvimento de atividades conjuntas para a operacionalização de programas de
estágios curriculares remunerados de estudantes de nível médio, superior e de pós-graduação,
no âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo. conforme detalhamento e
especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta da Contratada e
demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.
 
1.2. Objeto da contratação
 

DESCRIÇÃO CATSER/
SIAFÍSICO

QUANTIDADE
ESTIMADA DE
ESTAGIÁRIOS

(1)

PREÇO
UNITÁRIO
MENSAL

POR
ESTAGIÁRIO
REFERENTE
À TAXA DE
ADMINIS-

TRAÇÃO (2)

PREÇO
TOTAL

MENSAL
REFERENTE
À TAXA DE
ADMINIS-
TRAÇÃO
(3)=(1)*(2)

PREÇO
TOTAL
PARA O

PERÍODO
DE

12 (DOZE)
MESES

REFERENTE
À TAXA DE
ADMINIS-
TRAÇÃO

(3)*12
Contratação
de Agente de

Integração
de

estagiários
de ensino
médio e

superior em
diversas

áreas
(graduação e

pós-
graduação),

em
conformidade

com as
disposições
do Termo de
Referência

10014/
65285 2.860 R$ R$ R$
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1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta da Contratada; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
Parágrafo único - Seguem como anexos ao presente contrato os seguintes documentos: Termo
de Referência; Resolução n.º 308/2003 - PGJ, de 18 de março de 2003, e alterações posteriores;
e Resolução n.º 37, de 28 de abril de 2009, e alterações posteriores.
1.4. O fornecimento do objeto será feito sob demanda.
1.4.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no a ̂mbito da
execuc ̧aõ do objeto deste contrato, as partes deveraõ observar as normas previstas na Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protec ̧aõ de Dados Pessoais – LGPD), com suas
alterac ̧oẽs subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.
1.4.2. O regime de execução é de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura
digital do último signatário do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do
Contratante, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o
faça mediante documento escrito, recebido pelo CONTRATANTE com antecedência mínima de
90 (noventa) dias corridos antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do
prazo de vigência.
2.1.2. Entre outras exigências, a prorrogação de que trata o subitem acima é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser
realizada à época do aditamento pretendido, permitida a negociação com a contratada.
2.1.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual e não poderá pleitear
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual
por conveniência do contratante.
2.1.4. Eventuais prorrogações do contrato serão formalizadas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133/2021.
2.1.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
2.1.6. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes
ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:
I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício
para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua
ocorrência; ou
II - na ausência de vantagem para o contratante na manutenção do contrato, desde que o
contratante comunique
à contratada a opção pela extinção do contrato com ao menos dois meses de antecedência em
relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção do contrato a partir da
referida data de aniversário contratual.
2.1.7. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas
estipuladas no subitem acima desta cláusula, a contratada não terá direito a qualquer espécie de
indenização.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
 
3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de
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medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
3.2. O controle será executado por equipe de gestão e fiscalização, designados em Portaria da
Diretoria-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, à qual caberá a verificação do
cumprimento regular do contrato, nos termos da lei e das normas internas do CONTRATANTE,
comunicando à CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para pronta regularização.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 

Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto
contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
 

5.1. Para efeito legal, o valor total deste Contrato é de R$ .............. (......................), sendo R$
.......(......), onerando recursos, na UGO 270010, UGE 27.01.01, fonte 1.500.10.001, programa de
trabalho 03.062.2701.4595, no subelemento 3.3.90.39.49 - Estagiários Contratados por
Instituições, sendo R$ .....(..), para o presente exercício e o restante, à conta das dotações
orçamentárias a serem consignadas no orçamento do próximo exercício.
5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e
fornecidos.
5.4. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado
por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não
poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer
o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.
 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
 

6.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.
6.2. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do Termo
de Aceite Definitivo, emitido pelo fiscal ou gestor do contrato, e será processado mediante crédito
em conta corrente da contratada no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
 

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado
da data do recebimento do orçamento estimado, que corresponde a 03/08/2026.
7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de
execução do objeto contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data
do orçamento estimado, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE - Índice de Preços ao
Consumidor publicado pela fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade São
Paulo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
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7.2.1.O reajuste será calculado em conformidade com a legislação vigente e de acordo com a
seguinte fórmula:
 

Onde: R = parcela de reajuste;
Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de
aplicação do último reajuste;
IPC/IPCo = variação do IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor ocorrida entre o mês de
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.
7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9. Em caso de revisão contratual, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, o termo inicial do período de reajuste será contado da data em que o reajuste ou a
revisão anterior tiver ocorrido.
7.10. No caso de pedido de repactuação de preços ou de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro por parte da CONTRATADA, o prazo para resposta será de 120 (cento e
vinte) dias.
 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

 

8.1. Constituem obrigações do Contratante, além de acompanhar a prestação dos serviços, as
especificações e a qualidade do serviço prestado, de acordo com as condições e prazos
estabelecidos neste ajuste, efetuar o pagamento dos valores devidos, nos termos do subitem da
respectiva Cláusula do contrato.
8.2. Comunicar-se com a Contratada, para fins de encaminhamento do Contrato, Nota de
Empenho ou outro documento, por meio eletrônico, preposto, ou seu substituto legal designado
pela Contratada.
8.3. Deverá notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade na execução do contrato, por
meio da equipe de gestão e fiscalização do contrato, mediante ofício ou comunicação eletrônica,
ou, caso submetido a assunto à Instância superior, por meio da Diretoria-Geral, mediante
notificação.
8.4. Recebimento do objeto fornecido pela CONTRATADA, que esteja em conformidade com a
proposta aceita, de acordo com as inspeções realizadas e com os prazos e métodos previstos
neste contrato e no Termo de Referência.
8.5. Aplicação das sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.
8.6. Liquidação do empenho e pagamento da CONTRATADA, dentro dos prazos estabelecidos
em contrato.

Edital de Licitação 17100093         SEI 29.0001.0109512.2025-14 / pg. 52



8.7. Comunicação à CONTRATADA de todas e quaisquer ocorrências relacionadas ao
fornecimento do objeto.
8.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e a documentação que o integra.
8.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e no Termo de
Referência.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, contado a partir da
conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo
por igual período, e observado o disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de
2021.
8.10.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
não se iniciará enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação
solicitada pelo CONTRATANTE para adequada instrução do requerimento.
8.11. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às
expensas da CONTRATADA.
8.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA.
8.13. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
profissionais, prepostos ou subordinados.
8.14. Informar ao Agente de Integração acerca das oportunidades de estágio a serem
concedidas.
8.15. Realizar a seleção de estagiários entre os estudantes encaminhados pela empresa
contratada.
8.16. Informar à empresa contratada os estudantes selecionados, com informações sobre a data
do início do estágio, horário e duração.
8.17. Acompanhar a frequência mensal e providenciar o pagamento da bolsa-auxílio, diretamente
ao estagiário.
8.18. Coordenar, acompanhar e avaliar a execução do Programa de Estágio.
8.19. Comunicar ao Agente de Integração os estagiários desligados antecipadamente.
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes
deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos
contatos com o Contratante;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3. Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação, caso ocorrida tal circunstância;
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
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todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este
instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, a
Contratada deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal
perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede da
Contratada que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este
instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;
9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133,
de 2021);
9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e
incorreta ou inadequada utilização;
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis
em seu ramo de atividade;
9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;
9.1.17. Alocar os profissionais necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, empregando os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e à legislação de regência;
9.1.18. Orientar e treinar seus profissionais sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;
9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência,
observando-se o disposto no Capítulo VII
do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;
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9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, a
Contratada se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que a
Contratada não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve
ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso
permitida a subcontratação.
9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter a
Contratada à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação
das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013 , e o Decreto
estadual nº 67.301, de 2022.
9.3. A Contratada obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:
9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos
termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;
9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº
14.133, de 2021;
9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133,
de 2021.
9.4. A contratada deverá manter até o final da vige ̂ncia deste contrato conduta é tica e máximo
profissionalismo na execuc ̧aõ do objeto do presente instrumento.
9.5. Conduzir os seus negócios de forma a coibir atos lesivos à administrac ̧aõ pública, nacional
ou estrangeira, que atentem contra o patrimo ̂nio público nacional ou estrangeiro, contra princípios
da administrac ̧aõ pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, em
sintonia com a Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 e ao Decreto Estadual n° 67.301,
de 24 de novembro de 2022.
9.6. Naõ oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem,
qualquer pagamento, doac ̧aõ, compensac ̧aõ, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos e colaboradores.
9.7. Observar as vedações constantes do art. 9°, em especial as disposic ̧oẽs dos §§1° e 2°, do
inciso IV do artigo 14 e do parágrafo único do artigo 48, todos da Lei Federal n° 14.333 de 1° de
abril de 2021.
9.8. A CONTRATADA deverá executar o objeto da contratac ̧aõ, em estreita observa ̂ncia dos
ditames estabelecidos pela LEI N° 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 (Lei Geral de Protec ̧aõ
de Dados Pessoais - LGPD).
9.9. Naõ contratar, durante a vige ̂ncia do contrato, co ̂njuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente
público que desempenhe(ou) func ̧aõ na licitac ̧aõ ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, pará grafo ú nico, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.10. Conduzir os trabalhos com estrita observa ̂ncia à s normas da legislac ̧aõ pertinente,
cumprindo as determinac ̧oẽs dos Poderes Públicos.
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9.11. Proceder a execuc ̧aõ do objeto pactuado em compatibilidade com as obrigac ̧oẽs por ela
assumidas, durante toda a execuc ̧aõ do Contrato.
9.12. Comunicar ao CONTRATANTE as alterac ̧oẽs que forem efetuadas em seu Contrato Social
ou Estatuto e enviar os documentos pertinentes a essas mudanc ̧as.
9.13. Recrutar, pré-selecionar e encaminhar os estudantes candidatos a estágio, de acordo com
o perfil das áreas de interesse.
9.14. Conferir, no recrutamento, se a condição do estudante/candidato a estágio está de acordo
com os requisitos exigidos nas normas legais e regulamentares pertinentes.
9.15. Verificar na contratação e durante a vigência do contrato a regularização da situação
escolar do estagiário, no tocante a matrícula e frequência regular ao curso e, quando for o caso,
a inexistência de mais de uma disciplina de período anterior em dependência de aprovação, a fim
de evitar seleção de candidatos ou manutenção de estagiários em desacordo com o que
estabelece a Resolução 1.560/2022 – PGJ de 08 de dezembro de 2022.
9.16. Fazer o seguro contra Acidentes Pessoais em favor do estagiário, informando o número da
apólice e o nome da companhia seguradora no contrato de prestação de serviços.
9.17. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários à efetivação do
Termo de Compromisso de Estágio, sobre os deveres, direitos e obrigações.
9.18. Comunicar com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias a previsão de
encerramento dos Termos de Compromisso de Estágio para fins de publicações pertinentes.
9.19. Manter o MPSP informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso
normal do Contrato.
9.20. Providenciar o desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a
conveniência do Ministério Público do Estado de São Paulo.
9.21. Responder pelos danos causados diretamente á Administração do MPSP ou à terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo MPSP.
9.22. Promover em um prazo máximo de quinze dias a elaboração do Termo de Compromisso de
Estágio de todos os estudantes que serão designados.
9.23. Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários, bem como, o valor da bolsa-
auxílio, poderão ser alterados no interesse do serviço e a critério do MPSP, nos limites fixados
em lei.
9.24. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo MPSP.
9.25. Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.26. A empresa contratada deve possuir cadastro atualizado de estudantes e capacidade
técnica para atender às exigências do contrato.
9.27. A contratada se obriga a absorver e assumir a administração dos contratos de estágio
vigentes na data de início da execução contratual, assegurando a manutenção dos estagiários
atualmente contratados até o término da vigência de seus respectivos contratos, bem como a
gestão do seguro de vida dos estagiários então ativos.
9.28. Além das obrigações acima, a Contratada se obriga a cumprir o disposto no Anexo I.1.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
 

10.1. A CONTRATADA fica dispensada do oferecimento de garantia para assegurar a execução
do contrato, em face do disposto no artigo 96 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas
alterações.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

11.1 Aplicam-se à presente contratação, as sanções e demais disposições previstas na
Resolução nº 308/2003 PGJ, publicado no DOE de 19 de março de 2003, alterada pela
Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024, cujas cópias são partes integrantes

Edital de Licitação 17100093         SEI 29.0001.0109512.2025-14 / pg. 56



deste Contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e suas
alterações e Resolução nº 1.771/2024 – PGJ de 30 de janeiro de 2024.
11.2. A sanção de multa será calculada em conformidade com a Resolução PGJ nº 308/2003,
alterada pela Resolução PGJ nº 1.780/2024, e aplicada após regular processo administrativo.
11.3. Quando aplicada a multa, esta poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente
devidos ou recolhida, conforme disposto no art. 10 da Resolução nº 308/2003 - PGJ, publicado
no DOE de 19 de março de 2003, alterada pela Resolução nº. 1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro
de 2024.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
 

12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos
nos artigos 137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.1. A Contratada reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por
ato unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.
12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizações e multas.
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso
não seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou
sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar
medida de interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de
2021 , conferindo-se à Contratada oportunidade para prévia manifestação e participação na
instrução.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo
discriminada:
I) UGE: 270101;
II) Fonte de Recursos: 15001001 – Tesouro Geral;
III) Programa de Trabalho: 03.062.2701.4595;
V) Elemento de Despesa: 3.3.90.39.49 – Estagiários Contratados por Instituições.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
 

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.
15.2. Nos termos do artigo 125 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e suas
alterac ̧oẽs, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condic ̧oẽs contratuais,
acréscimos ou supressoẽs de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, decorrentes da necessidade do CONTRATANTE. Os acréscimos ou supressoẽs
implicaraõ alterac ̧aõ do valor contratado a partir da data de vige ̂ncia do Termo Aditivo, até o
vencimento deste Contrato.
15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos da
Contratada, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
 

16.1. O presente contrato será publicado no Portal da Transparência do Ministério Público do
Estado de São Paulo, terá seu extrato publicado no D.O. e será divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNPC).

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES
 

17.1. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-
mail cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na
assinatura do contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
17.2. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
oriundas do MPSP.
17.3. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá
atualizá-lo no sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 

18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
18.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
18.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, adotando-se preferencialmente o meio eletrônico para
esse fim.
18.4. As comunicações serão realizadas por meio do Sistema Eletrônico Informações - SEI e e-
mail cadastrado no referido sistema, considerando-se o cadastro realizado pela contratada na
assinatura do contrato, conforme Aviso nº 021/2021-DGMP, de 04 de março de 2021.
18.5. O cadastro também será considerado para fins de recebimento de quaisquer notificações
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oriundas do Contratante.
18.6. Havendo alteração de qualquer informação constante do cadastro, a contratada deverá
atualizá-lo no sistema, sob pena de ser considerado o cadastro constante no momento.
18.7. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
18.8. Compete ao gestor e ao(s) fiscal(is) do contrato, conforme estipulado em contrato, proceder
ao recebimento provisório e definitivo do objeto contratual, na forma do art. 140 da Lei nº
14.133/2021. Os documentos que comprovem o Recebimento Provisório e Definitivo serão
juntados aos autos do processo respectivo.
18.9. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com o contrato.
18.10. Demais informações a respeito dos métodos, prazos para os recebimentos provisório e
definitivo, bem como prazo e forma de pagamento estão pormenorizadas no Termo de
Referência.
Fiscalização
18.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
18.11.1. Fiscal do Contrato: Carolina Longo Zaupa – Oficial de Promotoria I;
18.11.2. Suplente: Priscila de Moura Cabello Rodriguez – Oficial de Promotoria I;
Fiscalização Administrativa
18.12. Nos termos do artigo 15 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, os
fiscais do contrato deverão auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos
aspectos administrativo, técnico, operacional, setorial e financeiro, mediante desempenho, entre
outras, das atribuições constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como
das seguintes atividades:
18.12.1. registrar nos autos do processo administrativo eletrônico de que trata o inc. I do art.15
desta Resolução todos os atos de fiscalização e ocorrências da execução contratual, conforme
as boas práticas de gestão estipuladas pelo gestor do contrato.
18.12.2. sanar dúvidas ou divergências administrativas e técnicas relacionadas à execução do
objeto.
18.12.3. manter contato com o preposto da contratada e, se for necessário, promover reuniões
periódicas ou extraordinárias para resolução de problemas na execução do objeto.
18.12.4. participar de reuniões de trabalho, para a melhor execução de suas atividades na
fiscalização do contrato, sempre que solicitado.
18.12.5. adotar as medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à
necessidade de suspensão da entrega de bens, da realização de serviços ou da execução de
obras.
18.12.6. fiscalizar a execução contratual de acordo com o estabelecido no contrato, edital e
demais documentos pertinentes ao objeto.
18.12.7. elaborar relatório de acompanhamento da execução contratual e encaminhá-lo ao
gestor, periodicamente, inclusive quanto à avaliação de desempenho da contratada, quando for o
caso.
18.12.8. adotar as medidas descritas nos §1º e §2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.
18.12.9. informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem a sua esfera de competência, bem como quaisquer
ocorrências que possam comprometer ou inviabilizar a execução do contrato.
18.12.10. atestar a nota fiscal ou fatura, juntando-a nos autos do processo respectivo,
relacionado ao processo principal, e encaminhá-la ao Centro de Finanças e Contabilidade,
observados os prazos e condições estabelecidos, inclusive quanto ao recolhimento de tributos e
a juntada dos documentos obrigatórios.
18.12.11. efetuar o acompanhamento e a análise da documentação fiscal, trabalhista e
previdenciária relativas ao pagamento da nota fiscal/fatura de que trata o inciso anterior.
18.12.12. nos contratos de locação, encaminhar ao Centro de Finanças e Contabilidade o
atestado mensal da ocupação de imóvel locado pelo Ministério Público.
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18.12.13. propor alterações contratuais, se detectada a necessidade, ao gestor.
18.12.14. acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato.
18.12.15. notificar a contratada para a correção de rotinas, regularização de qualquer inexatidão
ou de aparente descumprimento contratual, estabelecendo prazo compatível para atendimento.
18.12.16. elaborar o relatório final, no prazo de até 90 (noventa) dias, após o encerramento do
ajuste, com as informações relativas à execução contratual, propondo eventuais melhorias a
serem refletidas no Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Plano de Riscos da futura
contratação para o mesmo objeto.
18.12.17. apresentar minuta de atestado de capacidade técnica, quando solicitado.
18.12.18. verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada,
solicitando os documentos comprobatórios e as atualizações necessárias.
18.12.19. controlar e informar ao gestor do contrato acerca das obrigações financeiras não
liquidadas no exercício, para efeito de cancelamento de recursos ou inscrição de saldos de
empenho à conta de restos a pagar.
18.12.20. observar as normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos
serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto, quando assim exigido.
18.12.21. verificar a correta aplicação dos materiais, quando assim exigido.
18.12.22. solicitar a realização de testes, exames e ensaios, quando previstos no edital e/ou
contrato ou justificar sua necessidade, para controle de qualidade da execução das obras,
serviços ou bens.
18.13. O desempenho das atribuições do fiscal de contrato não exclui tampouco reduz a
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e a ocorrência desta não implica
corresponsabilidade do Ministério Público ou de seus integrantes.
18.14. O fiscal do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como os nomes dos agentes
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário para a regularização de falhas ou
defeitos observados.
18.15. Todas as reuniões realizadas pelos integrantes da equipe de gestão do contrato e a
contratada serão lavradas em ata e juntadas aos autos do respectivo processo de contratação.
18.15.1. O relatório de que trata o inciso XVI deste artigo deverá ser encaminhado à
consideração da Diretoria da unidade gestora do contrato, e, posteriormente, submetido à
apreciação da Diretoria-Geral, sendo, oportunamente, incluído no PNCP pelo gestor do contrato,
para os fins do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21.
Gestor do Contrato
18.16. A gestão do contrato será realizada pelos servidores indicados no Estudo Técnico
Preliminar.
18.17. Nos termos do artigo 14 da Resolução 1.767/2024-PGJ, de 31 de janeiro de 2024, ao
gestor do contrato cabe administrar a execução contratual, mediante desempenho, entre outras,
das atribuições constantes do modelo de gestão, do instrumento contratual, bem como das
seguintes atividades
18.17.1. providenciar a abertura de processo administrativo eletrônico específico, relacionando-o
ao processo principal, destinado a registrar os atos de gestão e fiscalização, acompanhamento e
ocorrências da execução contratual; alinhando a organização dos registros com o(s) fiscal(is) do
contrato, de modo a assegurar as boas práticas de gestão.
18.17.1.1. Nas contratações com prazos de execução de serviços e/ou fornecimento de bens, de
forma única, com pagamento único, a providência indicada neste subitem poderá ser dispensada,
realizando-se as atividades ali indicadas nos autos do processo principal.
18.17.2. acompanhar a execução contratual, com apoio dos fiscais do contrato.
18.17.3. manifestar-se, de modo conclusivo, sempre que for instado a se pronunciar sobre tema
relacionado ao contrato.
18.17.4. acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato acerca das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas; informando à autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua esfera de competência.
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18.17.5. controlar o prazo de execução e vigência do contrato.
18.17.6. manifestar-se, em parecer fundamentado, quanto ao interesse na prorrogação de prazo
de vigência do contrato, sugerindo, juntamente com a Unidade gestora do contrato, o aditamento
contratual ou, se for o caso, a instauração de nova contratação, em tempo hábil.
18.17.7. acompanhar a regularidade e manutenção das condições de qualificação da contratada.
18.17.8. indicar a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro a favor da Administração,
apresentando relatório conclusivo perante a Unidade gestora do contrato, para posterior
apreciação pela Diretoria-Geral.
18.17.9. informar à Unidade gestora do contrato sobre eventual descumprimento das obrigações
contratuais pela contratada, após manifestação do fiscal do contrato.
18.17.10. acompanhar o aceite da nota fiscal ou fatura quanto à sua correção, solicitando ao
fiscal do contrato as providências necessárias, se for o caso, para os devidos ajustes, caso não
tenha sido feito.
18.17.11. propor à Equipe de Planejamento da Contratação, por ocasião do planejamento do
novo contrato, a atualização e aperfeiçoamento do Estudo Técnico Preliminar, do Plano de
Riscos, do Termo de Referência, do Projeto Básico ou Executivo, de acordo com as
intercorrências verificadas na execução contratual.
18.17.12. informar ao Centro de Finanças e Contabilidade sobre as obrigações financeiras não
liquidadas no exercício, acompanhada de justificativa, para efeito de inscrição de saldos de
empenho à conta de restos a pagar ou de cancelamento de recursos.
18.17.13. responsabilizar-se pela atualização contínua do Mapa de Riscos na contratação,
quando for o caso, durante a gestão do contrato, com apoio do(s) fiscal(is).
18.17.14. adotar os procedimentos necessários relativos ao armazenamento, digitalização e
encaminhamento dos documentos relacionados ao contrato em ambiente digital, nos termos da
legislação vigente.
18.17.15. acompanhar a inclusão dos dados obrigatórios, referentes ao contrato, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
18.17.16. nos termos do art. 174, §3º, VI, "d" da Lei nº 14.133/21, elaborar o relatório final, em
prazo estipulado pelo Diretor-Geral, com as informações relativas à consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação, propondo eventuais condutas e melhorias a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, mormente para eventual futura
contratação para o mesmo objeto.
18.18. Na ocorrência de descumprimento contratual, após os devidos apontamentos por parte
do(s) fiscal(is), e sendo necessário apurar possível aplicação de penalidade, o gestor do contrato
autuará processo específico, relacionado ao processo principal, remetendo-o à Unidade gestora
do contrato, acompanhado de relatório conclusivo e circunstanciado, com indicação da cláusula
contratual descumprida, com proposta de adoção das medidas cabíveis junto à Diretoria-Geral.
18.19. Excepcionalmente, o gestor acumulará as funções de fiscal do contrato, quando este não
for designado, por razões devidamente justificadas nos autos pelas Unidades competentes.
(Resolução 1.767/2024-PGJ, §3º do artigo 14).
18.20. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas conforme as atribuições previstas
na Resolução nº 1.767/2024 – PGJ, de 30 de janeiro de 2024, preservada à segregação de
funções, conforme especifica a legislação relacionada.
 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratada que, com dolo
ou culpa:
19.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
19.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
19.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
19.1.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
19.1.7. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;
19.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
19.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
19.1.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
19.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
19.1.11.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
19.1.11.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
19.1.11.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada
ou deteriorada;
19.1.11.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
19.1.11.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
19.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou contratada as seguintes sanções, sem prejuízo
das responsabilidades civil e criminal:
19.2.1. advertência;
19.2.2. multa;
19.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
19.2.6. a natureza e a gravidade da infração cometida;
19.2.7. as peculiaridades do caso concreto;
19.2.8. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
19.2.9. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
19.2.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
19.3. A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento,
conforme Resolução nº 308/2003 - P.G.J., de 18 de março de 2003, alterada pela Resolução nº
1.780/2024-PGJ, de 30 de janeiro de 2024 e aplicada após regular processo administrativo.
19.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa,
garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
19.5. Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
19.6. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no subitem 18.20.1, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
subitens 18.20.2, 18.20.3, 18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e 18.20.7, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.
19.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos subitens 18.20.8, 18.20.9, 18.20.10, 18.20.11 e 18.20.12, bem como das
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infrações administrativas previstas nos subitens 18.20.2, 18.20.3, 18.20.4, 18.20.5, 18.20.6 e
18.20.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º
14.133, de 2021.
19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no subitem 18.20.6.1, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
19.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o
adjudicatário ou a contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
19.11. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
19.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar,
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se
o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.
19.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá
pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.
19.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
19.15. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
19.16. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
19.17. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.
19.18. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133,
de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art.
160 do referido diploma legal.
19.19. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).
 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, o presente contrato é celebrado
após a realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº
253/2026, homologado por despacho do Senhor Diretor-Geral, conforme documento SEI nº __ do
Processo nº 138/26-DG/MP.
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

 
 

21.1. A CONTRATADA deverá observar os termos da Resolução nº 1.771/2024 – PGJ, de 30 de
janeiro de 2024, que trata da implantação de Programa de Integridade nas contratações do
CONTRATANTE, conforme disciplinado abaixo.
21.2. Deverão ser observadas pela CONTRATADA, durante a execução do contrato, a adoção
das seguintes medidas:
a) a preservação da confidencialidade das informações sigilosas obtidas em razão da execução
do contrato;
b) a comunicação de imperfeições na execução do contrato e de denúncias de irregularidades ou
comportamentos antiéticos atribuídos a agentes públicos;
c) a identificação prévia de situação de conflito de interesses de dirigentes ou empregados com
membros ou servidores da instituição, e a tomada de providências para seu equacionamento;
d) a inexistência de trabalho infantil ou de condição análoga de escravo e de discriminação
salarial em razão de cor, religião, idade, sexo, orientação ou identificação sexual na gestão de
seus recursos humanos;
e) a proibição de doação de vantagens indevidas, inclusive presentes, a membros ou servidores
da instituição.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOS TRIBUTOS E DEMAIS ENCARGOS
 

22.1 Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, que sejam
devidos em decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA.
22.2. Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados tributos novos ou ocorrerem
modificações nas alíquotas atuais, de forma a comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus das
partes, serão estes revistos, a fim de adequá-los.
22.3. O valor do presente contrato inclui os tributos vigentes na data de assinatura do presente,
decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os originários da relação empregatícia entre
a CONTRATADA e o pessoal por ela empregado na execução deste Contrato (trabalhista,
previdenciário e securitário), os quais ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA, não
mantendo o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício com os empregados da mesma.
22.4. Na hipótese de eventual ação trabalhista por parte de empregados da CONTRATADA,
contra o CONTRATANTE, a mesma assumirá total responsabilidade pelo objeto do pedido e/ou
condenação final, bem como por eventuais autos de infração lavrados pelas autoridades
fiscalizadoras da Delegacia Regional do Trabalho ou levantamentos fiscais previdenciários
efetuados pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO
 

23.1. Fica eleito o Foro da Capital do Estado de São Paulo como único competente para dirimir
quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente contrato, representado por uma das Varas dos
Feitos da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
 
E, por estarem as partes justas e contratadas, lavrou-se o presente instrumento, para que
produza os efeitos de direito.

 

São Paulo em __ de _________ de 2026.
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DÊNIS FÁBIO MARSOLA

 
Promotor de Justiça Diretor-Geral

 
 

(Nome)
 

(Cargo) Empresa _________
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III
 

RESOLUÇÃO Nº 308/2003-PGJ, DE 18 DE MARÇO DE 2003
 

(SEI 29.0001.0036083.2025-14 – PT 16.382/2003)
 

Estabelece normas para a aplicação de multas previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho
de 1993, com suas alterações e na Lei Estadual n.º 6.544, de 22 de novembro de 1989, no
âmbito do Ministério Público do Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições previstas no artigo 19, inciso IX,
alínea "a", da Lei Complementar n.º 734, de 26 de novembro de 1993,
Considerando o que estabelece o artigo 115 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993,
com suas alterações,
Considerando a necessidade de se adaptar a atual norma sobre aplicação de multas no âmbito
deste Ministério Público,
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Resolve:
Artigo 1º - A sanção administrativa de multa prevista na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021, será aplicada, no âmbito do Ministério Público, de acordo com as normas estabelecidas
nesta Resolução. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 2º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Ministério Público, ensejará a
aplicação de multa correspondente de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
respectivo ajuste, conforme previsto no edital. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de
30/01/2024)
Artigo 3º - O atraso injustificado na execução do serviço, obra ou fornecimento do material,
sujeitará a contratada à multa de mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, na
seguinte conformidade:
I - de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 30 (trinta) dias; (NR dada pela Resolução
nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
II - atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução parcial ou total, conforme o caso,
aplicando-se o disposto no artigo 6º. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de
30/01/2024)
III - (Revogado pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 4º - O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil, de expediente da
Instituição, subseqüente ao término do prazo estabelecido para a entrega do material ou
execução da obra ou do serviço, até o dia anterior à sua efetivação.
Artigo 5º - O material recusado ou serviço executado em desacordo com o estipulado, deverá ser
substituído ou refeito no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da
comunicação da recusa.
Parágrafo único - A não ocorrência da substituição ou nova execução dos serviços ensejará a
aplicação da multa estabelecida no artigo 3º desta Resolução, considerando-se a mora a partir
do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo fixado no "caput" deste artigo.
Artigo 6º - Pela inexecução total ou parcial dos serviços, obras ou fornecimento de materiais
poderá ser aplicada multa:
I - de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor das mercadorias não entregues
ou da obrigação não cumprida. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
 
II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.
§ 1º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I deste artigo, levar-se-á em conta o tipo de
objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues e os
prejuízos causados à Instituição e a reincidência da contratada.
§ 2º - (Revogado pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 7º - O pedido de prorrogação do prazo para conclusão de obras, serviços ou para entrega
de materiais, deverá ser encaminhado à Diretoria Geral e só será apreciado se apresentado
antes do vencimento do prazo pactuado, devidamente justificado.
Parágrafo único - A unidade requisitante manifestar-se-á prévia e obrigatoriamente acerca da
possibilidade de ser concedida a prorrogação ou da ocorrência de eventuais prejuízos.
Artigo 8º - A aplicação de multa prevista nesta Resolução será apurada em processo
administrativo, assegurada a defesa prévia, que deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados do recebimento da notificação. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-
PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 9º - Da aplicação da multa caberá recurso administrativo, que poderá ser interposto no
Protocolo Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º do artigo 109
da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis a contar de sua notificação.
Artigo 10 - Decorridos 15 (quinze) dias da notificação da decisão definitiva, o valor da multa,
aplicada após regular processo administrativo, será- descontado da garantia prestada quando da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente;
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I - descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente;
II - descontado de pagamentos eventualmente devidos, quando não houver garantia ou esta for
insuficiente; ou
III - recolhido por intermédio de guia de recolhimento específica, pela própria pessoa física ou
jurídica multada, preenchendo-se o campo respectivo com o código n.º 500, junto à Nossa Caixa
Nosso Banco S/A.
Parágrafo único - Os valores provenientes das multas constituem receitas do Fundo Especial de
Despesa do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 3º da Lei Estadual
n.º 10.332, de 21 de junho de 1999.
Artigo 11 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação da decisão definitiva de aplicação da multa e
não tendo sido ela quitada, serão adotadas as medidas necessárias visando sua cobrança.
Parágrafo único - A atualização monetária da multa será efetuada, até a data de seu efetivo
pagamento, com base no INPC - IBGE.
Artigo 12 - A sanção de multa é autônoma e a sua aplicação não exclui a imposição de outras
previstas na Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-PGJ,
de 30/01/2024).
Parágrafo único. As multas aplicadas a uma mesma pessoa física ou jurídica, decorrentes de
contratos distintos, serão exigidas cumulativamente. (NR dada pela Resolução nº 1.780/2024-
PGJ, de 30/01/2024)
Artigo 13 - A presente Resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, todos os
instrumentos convocatórios de licitação, contratos ou equivalentes.
Artigo 14 - As disposições constantes desta Resolução aplicam-se, também, às contratações
decorrentes de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado a Ato
Normativo nº 229/2000 - PGJ, de 03.03.2000.
(Republicado por ter havido incorreção na edição do Diário Oficial de 19.03.2003)
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV
 

Edital de Licitação 17100093         SEI 29.0001.0109512.2025-14 / pg. 67



MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 253/2026
 

 

 

DESCRIÇÃO CATSER/
SIAFÍSICO

QUANTIDADE
ESTIMADA DE
ESTAGIÁRIOS

(1)

PREÇO
UNITÁRIO
MENSAL

POR
ESTAGIÁRIO
REFERENTE
À TAXA DE
ADMINIS-

TRAÇÃO (2)

PREÇO
TOTAL

MENSAL
REFERENTE
À TAXA DE
ADMINIS-
TRAÇÃO
(3)=(1)*(2)

PREÇO
TOTAL
PARA O

PERÍODO
DE

12 (DOZE)
MESES

REFERENTE
À TAXA DE
ADMINIS-
TRAÇÃO

(3)*12
Contratação
de Agente de

Integração
de

estagiários
de ensino
médio e

superior em
diversas

áreas
(graduação e

pós-
graduação),

em
conformidade

com as
disposições
do Termo de
Referência

10014/
65285 2.860 R$ R$ R$

 

- Validade da proposta:  90 (noventa) dias .

 
 
Da empresa:
a) Número do CNPJ;
b) Razão Social;
c) Endereço completo;
d) Telefone(s) comercial;
e) E-mail comercial;
f) Dados bancários no Banco do Brasil (se a licitante já possuir conta-corrente no Banco do Brasil
S/A):
 
Conta-corrente nº:
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Agência nº:
 
ou
 
f.1) A proponente, caso seja declarada vencedora do certame, compromete-se a abrir conta-
corrente em uma das agências do Banco do Brasil S/A, logo após a publicação da homologação
e adjudicação, informando imediatamente os dados ao Pregoeiro ou à Comissão de Contratação
(se a licitante ainda não possuir conta-corrente no Banco do Brasil S/A).
 
 
 
Do(s) representantes(s):
a) Nº do CPF;
b) Nome completo;
c) E-mail;
d) Telefone;
e) Se é sócio-administrador
 
 
 
 
 

 
(Local e data).

 
 

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 

 

 
 
 
OBS 1: Este documento deverá ser apresentado apenas pela licitante detentora da melhor oferta.
 
OBS 2: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado. Caso o fornecedor não possua papel
timbrado, deverá fazer sua identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ, endereço, e-mail e
telefone para contato.
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ANEXO V

 
MODELOS DE DECLARAÇÕES

 
 

ANEXO V.1
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
(em papel timbrado do licitante)

 
 

 
Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou
denominação) , CNPJ Nº ________________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº
253/2026, Processo n° 138/26-DG/MP, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante:
 
 
1. encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Emprego, no que se refere
à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;
 
2. declara a inexistência de superveniência de fato impeditivo à participação em licitações,
promovidas por Órgãos ou Entidades Públicas, e do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de
fevereiro de 1998.
 
3. não se enquadra em nenhuma das hipóteses de vedações previstas na Resolução nº 37, de
28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público, em especial nos artigos 3º e 4º
e alterações posteriores.
 
4. atende aos requisitos de habilitação, sendo que o declarante responde pela veracidade das
informações prestadas (inc. I, art. 63, da Lei nº 14.133/2021).
 
5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (inc. IV, art. 63, da Lei nº
14.133/2021).
 
6. suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021).
 
7. observa as normas relativas à saúde e segurança no Trabalho, para os fins estabelecidos pelo
parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo.
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8. sem prejuízo das sanções e multas previstas na legislação aplicável ao caso, não se enquadra
em nenhuma das hipóteses de vedação de contratar com a Administração Pública, previstas no
art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
 

(Local e data).
 

_______________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 
 
 

OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado. Caso o fornecedor não possua papel timbrado, deverá fazer sua
identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ, endereço, e-mail e telefone para contato.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
ANEXO V.2

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO, EM ATENDIMENTO AO

DECRETO ESTADUAL Nº 69.588/2025
(em papel timbrado do licitante)

 
 

 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou
denominação) , CNPJ Nº ________________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº
253/2026, Processo n° 138/26-DG/MP, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo
299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da
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referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro
participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do
órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.
 
DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional
ou estrangeira, em atendimento ao Decreto Estadual n.º 69.588/2025, tais como:
 
I – prometer,oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos em Lei;
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV – no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização do sistema financeiro nacional.
 
 

 
(Local e data).

 
 

_________________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 
 
 

OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado. Caso o fornecedor não possua papel timbrado, deverá fazer sua
identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ, endereço, e-mail e telefone para contato.
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ANEXO V.3
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(em papel timbrado da licitante)
 

 
 
 
ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES
QUE SEJAM ME/EPP.
 
 
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou
denominação) , CNPJ Nº ________________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº
253/2026, Processo n° 138/26-DG/MP, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento
na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º
da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas
no mesmo diploma legal.
 

 
 

(Local e data).
 
 

_________________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)

 
 
 

 
OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado. Caso o fornecedor não possua papel timbrado, deverá fazer sua
identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ, endereço, e-mail e telefone para contato.
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ANEXO V.4
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE
PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº

11.488/2007
(em papel timbrado da licitante)

 
 

 
 
ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES
QUE SEJAM COOPERATIVAS.
 
 
 
Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou
denominação) , CNPJ Nº ________________, interessado em participar do Pregão Eletrônico nº
253/2026, Processo n° 138/26-DG/MP, DECLARO, sob as penas da Lei, que:
 
1. O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;
 
2. A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II docaputdo art. 3º da Lei
Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado do
Exercício ou documento equivalente;
 
 
 

(Local e data).
 
 

_________________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)
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OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado. Caso o fornecedor não possua papel timbrado, deverá fazer sua
identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ, endereço, e-mail e telefone para contato.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V.5
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FINS DE ATENDIMENTO AO ART. 4º, §2º, DA LEI Nº
14.133/2021

(em papel timbrado da licitante)
 

 

 

 

Eu, ________________________ (nome completo), CPF nº _______________, representante
legal da empresa ___________________ (nome da licitante), CNPJ nº ________________,
DECLARO, sob as penas da lei, para fins de atendimento ao art. 4º, §2º, da Lei nº 14.133/2021,
que referida empresa, no ano-calendário de realização do Pregão Eletrônico nº 253/2026, ainda
não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
 
 

 
(Local e data).

 
 
 

_________________________________________
(Nome/assinatura do representante legal)
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OBS: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado. Caso o fornecedor não possua papel
timbrado, deverá fazer sua identificação com, no mínimo, razão social, nº do CNPJ, endereço, e-mail e
telefone para contato.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO VI
 

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 28 DE ABRIL DE 2009, ALTERADA PELA RESOLUÇÃO N° 241, DE
28 DE SETEMBRO DE 2021.

 
 
 

Altera as Resoluções CNMP nº 01/2005, nº 07/06 e nº 21/07, considerando o disposto na Súmula
Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 

 
 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO , no exercício da competência prevista
no art. 130-A, §2°, inciso II, da Constituição Federal e com arrimo no artigo 19 do Regimento
Interno, à luz dos considerandos mencionados nas Resoluções CNMP n° 01, de 07.11.2005 , n°
07, de 17.04.2006, e n° 21, de 19.06.2007, e considerando, ainda, o disposto na Súmula
Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal, em conformidade com a decisão plenária tomada
na sessão realizada no dia 28.04.2009, RESOLVE: 
Art. 1° É vedada a nomeação ou designação para cargos em comissão e funções
comissionadas, no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados, de cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas
em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Art. 2° É vedada a nomeação ou designação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
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colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de servidor ocupante, no âmbito do
mesmo Ministério Público, de cargo de direção, chefia ou assessoramento, para exercício de
cargo em comissão ou função comissionada, compreendido o ajuste mediante designações ou
cessões recíprocas em qualquer órgão da administração pública direta e indireta dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Art. 2º-A. Não se aplicam as vedações constantes nos artigos 1º e 2º à nomeação ou à
designação de servidor efetivo para ocupar cargo em comissão ou função de confiança, desde
que não exista subordinação direta entre o nomeado e o membro do Ministério Público ou
servidor determinante da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 192, de 9 de julho de
2018) 
Art. 2º-B. Não se aplicam as vedações previstas nos arts. 1º e 2º ao cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros ou servidores
aposentados ou falecidos. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-C. Considera-se recíproca a nomeação ou designação de quaisquer das pessoas
referidas nos arts. 1º e 2º, realizada diretamente ou mediante triangulação entre membro do
Ministério Público ou servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento, e outro
agente político ou autoridade de órgão da Administração Pública, direta ou indireta, da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de
setembro de 2021) 
Art. 2º-D. Aplicam-se as vedações previstas nos arts. 1º e 2º aos servidores oriundos de outros
órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, que tenham cargo efetivo na instituição de
origem e que se encontrem no exercício de alguma atividade submetida à administração do
Ministério Público, que tenham parentesco com membro ou servidor ocupante de cargo de
direção, chefia ou assessoramento. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de
2021) 
Art. 2º-E. Admite-se a nomeação de membro aposentado do Ministério Público para ocupar
cargo em comissão na administração ministerial, desde que não esteja inserido em nenhuma das
vedações previstas nos arts. 1º e 2º. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de
2021) 
Art. 2º-F.  As vedações previstas nos arts. 1º e 2º, quanto ao impedimento por parentesco
superveniente à nomeação ou à designação, aplicam-se aos servidores efetivos do Ministério
Público, apenas à nomeação ou designação para servir junto ao membro do Ministério Público
determinante da incompatibilidade, vedada nova nomeação para outro cargo em comissão ou
função comissionada. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 2º-G. As vedações dos arts. 1º e 2º, no caso de impedimento superveniente, não se aplicam
aos servidores sem vínculo com o Ministério Público, no exercício do cargo em comissão ou da
função comissionada. (Acrescido pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 3º Constituem práticas de nepotismo vedadas no âmbito de todos os órgãos do Ministério
Público da União e dos Estados: (Redação dada pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
I – a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa
jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em
cargo de direção e de assessoramento; (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
II – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha
em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha
hierárquica da área encarregada da licitação. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de
2017) 
§ 1º A vedação prevista no inciso II deste artigo não se aplica às hipóteses nas quais a
contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o
membro ou servidor gerador da incompatibilidade. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho
de 2017) 
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§ 2º A vedação constante do inciso II deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade
estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6
(seis) meses após a desincompatibilização. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de
2017) 
§ 3º A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público
competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo
licitatório. (Incluído pela Resolução nº 172, de 4 de julho de 2017 ) 
Art. 4° É vedada a prestação de serviço por empregados de empresas fornecedoras de mão-de-
obra que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou servidores dos órgãos
contratantes do Ministério Público da União e dos Estados, observando-se, no que couber, as
restrições relativas à reciprocidade entre os Ministérios Públicos ou entre estes e órgãos da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, distrital ou municipal. 
Parágrafo único. Cada órgão do Ministério Público estabelecerá, nos contratos firmados com
empresas prestadoras de serviços, cláusula proibitiva da prestação de serviço no seu âmbito, na
forma estipulada no caput. 
Art. 5º. As vedações previstas nesta Resolução são aplicáveis no âmbito de cada Ministério
Público Estadual e do Ministério Público da União, não se aplicando entre Ministérios Públicos de
estados distintos e entre Ministério Público Estadual e qualquer ramo do Ministério Público da
União. (Redação dada pela Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021 ) 
Art. 6º Os convênios gerais de credenciamento do Programa de Saúde e Assistência Social do
Ministério Público da União - PLAN-ASSISTE com pessoas físicas e jurídicas (médicos, dentistas,
clínicas, hospitais etc.) não estão sujeitos às restrições desta Resolução. (Redação dada pela
Resolução n° 241, de 28 de setembro de 2021) 
Art. 7º Os órgãos do Ministério Público da União e dos Estados adotarão as providências
administrativas para adequação aos termos desta Resolução no prazo de trinta dias. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Brasília-DF, 28 de abril de 2009. 
 
ANTONIO FERNANDO BARROS E SILVA DE SOUZA 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 

Documento assinado eletronicamente por DENIS FABIO MARSOLA, Diretor-Geral, em 01/10/2026,
às 13:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei Federal 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida neste site, informando o código verificador 17100093 e
o código CRC 62FF7760.
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